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Fábrica 
encerrada pelo 
Ministério do 
Comércio 
pondera desistir 
de se expandir 
pelo país

“Tributação do 
património vai 
desincentivar 
investimento”

O aumento das necessidades de finan-
ciamento do Estado no mercado 

interno de 6,9% para 12,8% é uma má 
notícia para as famílias e empresas que 
se vêem obrigadas a uma disputa “des-
leal” com o Governo no acesso ao cré-

dito bancário. A tese é defendida por 
dois economistas, ao VALOR. Pág. 6 

OGE revisto asfixia 
crédito às famílias

DEFENDEM ECONOMISTAS 

INVESTIDORES CÉPTICOS

VALOR REFERENTE A SUPRIMENTOS, SEGUNDO ISABEL DOS SANTOS 

MILHARES DE MILHÕES DE KWANZAS POR ESCLARECER 

Endiama, 
Sodiam, 

Ferrangol e 
Tesouro 

embaraçam 
contas do 

sector 
mineiro

Vidatel reclama 322 
milhões USD de dívida 
à Unitel 

Pág. 11

Pág. 10

CONTAS. Na semana em que decorre, em Luanda, a Assembleia-Geral da 
Unitel, Isabel dos Santos antecipa que a empresa de telefonia da qual também 
participa deve pelo menos 322 milhões de dólares à Vidatel, vencidos em 2016, 
além de dividendos do exercício de 2015. Pág. 24

ALERTA DE JAIME FREITAS 

RELATÓRIO. Reservas do auditor destacam falta de respostas nas rubri-
cas ‘contas a receber’ e ‘contas a pagar’ na relação entre as empresas, mas 
também com o Tesouro Nacional. Só no caso da Sodiam, os cerca de 31,4 

mil milhões de kwanzas não confirmados pela Endiama representam 
35,2% do total a receber declarado pela empresa de comercialização de 

diamantes.  Págs. 8 e 9
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FICHA TÉCNICAV

Do ponto de vista político, a 
conversa é outra e é aqui onde resi-
dem as questões de fundo. Qual-
quer análise que leve em conta os 
desafios da consolidação da demo-
cracia chega necessariamente à 
conclusão de que Angola precisa, 
com urgência, de uma reforma 
do seu sistema político-partidá-
rio. Porque, mesmo levando em 
conta as questões formais, quando 
um político como Chivukuvuku 
não consegue criar partido em 
Angola, o problema não está em 
Chivukuvuku, está no sistema. 
E um primeiro passo para o des-
mantelamento do sistema seria a 
revisão da lei que obriga a apre-
sentação de números mínimos 
de assinaturas para a formação de 
partidos políticos. No contexto da 
democracia angolana, esta é uma 
revisão urgente e necessária por-
que, pelos vistos, o expediente 
das assinaturas poderá sempre 
ser um esquema de fácil recurso 
para a inviabilização de projectos 
indesejáveis. Basta que quem tem 
a batuta na mão assim o decida.

Eventualmente, levantar-se-á o 
risco de ‘partidecos’ nascerem aos 
cogumelos, mas este é um receio 
capaz de ser reduzido a falso pro-
blema, desde que se parta de uma 
ideia de reforma mais completa. Por 
exemplo, um dos caminhos para se 
evitar a disseminação de ‘partide-
cos’ seria o aperto radical das for-
mas de apoio financeiro do Estado 
aos partidos políticos, incluindo 
nos processos eleitorais. Ficaria, 
desde logo, afastada a ideia de que 
fazer partido é caminho fácil para 
o acesso aos dinheiros públicos. Há 
realidades consolidadas que pode-
riam servir de inspiração, como 
a dos Estados Unidos. Aí, para se 
ter dinheiro público em eleições, 
é preciso garantir um mínimo de 
receitas próprias, adquiridas atra-
vés de determinadas fontes priva-
das. E, se no limite, se mantivesse 
o risco de surgirem ‘partidecos’, 
compensaria o ganho de se ter 
Chivukuvukus na disputa séria 
pelo poder. Porque, sim, o país e 
a política precisam de Chivuku-
vukus viabilizados.

o  d e b a t e 
público sobre o 
novo chumbo 
do PRA-JA, é 
exigível uma 
s e p a r a ç ã o 
entre o for-

mal/legal e o político. É um método 
de análise acessível que aparta a 
razão da emoção e simplifica o 
entendimento do que realmente 
está em causa.

Dito isto, em termos mera-
mente formais, é admissível que os 
membros do PRA-JA, por razões 
humanas, tenham cometido erros 
que legitimam a decisão do Tribu-
nal Constitucional. Não é de todo 
impossível, como se pensa. E um 
dos mais prováveis –  como refere 
o Tribunal – serão precisamente as 
inconformidades nas assinaturas, 
levando a que estas não atingissem 
determinados mínimos exigidos. 
É verdade que o PRA-JA insiste no 
engano dos juízes, mas acontece 
que, em rigor, a única forma de 
aferir a eventual razão da equipa 
de Abel Chivukuvuku é a tal que o 
Tribunal recusa de forma peremp-
tória: a constituição de uma espécie 
de comissão técnica (TC e PRA-
-JA) que reanalise todas as assi-
naturas. Não sendo isso possível, 
o benefício da dúvida ao Tribunal 
é aceitável, ainda que incida par-
cialmente sobre argumentos con-
cretos. É preciso reafirmar isso, 
todavia, de forma inequívoca: o 
benefício da dúvida é uma hipó-
tese aplicável apenas à leitura for-
mal do processo.

SIM, O PAÍS PRECISA 
DE CHIVUKUVUKUS 
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A semana

3

ELISABETE DIAS DOS 
SANTOS, empresária

Quais são as grandes dificul-
dades para a produção de fran-
gos e ovos no país?
Temos o problema da água, que 
é um dos factores de alimento 
das aves. O preço da água é alto. 
Uma unidade como a Peérola 
do Kikuxi tem de ter água para 
os efectivos senão temos proble-
mas como epidemias. Quando 
há epidemias, temos mortalida-
des. E quando há mortalidade, 
não temos a produção esperada.

A Associação Nacional dos 
Avicultores estima que faltará 
ovos em Dezembro.
A Pérola do Kikuxi não é uma 
empresa à parte. A covid-19 
criou estrangulamento opera-
cional. Só para ter uma ideia, 
não temos genética. A genética 
para a produção quer de ovos, 
quer de frangos é importada. 
Mas graças a Deus, desponho 
de uma estrutura operacional 
e de gestão que permite arran-
jar soluções e está criada toda 
a logística para a importação 
da genética para estabilidade 
da produção. 

Não é possível a produção da 
genética internamente?
O grande problema é que, a nível 
mundial, existem dois grandes 
grupos que controlam a genética 
animal. Para produzirmos em 
grande escala, ou temos de nos 
associar ou temos de desenvolver 
laboratórios científicos que per-
mitam começar a desenvolver 
genética local. Sem termos esta 
questão implementada vamos 
continuar a fazer a importação.  

PERGUNTAS A...

COTAÇÃO

PETRÓLEO NÃO RESISTE À SEGUNDA VAGA DA COVID…
O brent, referência às exportações angolanas, abriu a semana posi-
tivo, mas pouco depois sofreu uma queda a rondar os 1,6%, ao ser 
negociado a 43,07 dólares, depois de ter encerrado a semana anterior 
a 43,34 dólares. Nesta segunda-feira, também o WTI, petróleo de re-
ferência para os EUA, perdeu cerca de 1,4%, ao ser negociado a 40,69 
dólares. Baixas devidas ao covid-19.

PREÇO DO OURO BATE RECORDES…
Enquanto isso, o ouro começou a semana a bater recordes, ao atingir 
o máximo dos 1.944,71 dólares a onça e ser negociado a 1.934 dólares. 
Na base do novo recorde está a queda do dólar e a tensão entre os Esta-
dos Unidos e a China. Desde o início do ano, o preço do ouro valorizou 
mais de 27%. 
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191823 24 Dombe Grande, em Ben-
guela, continua privado dos 
serviços das fábrica de pro-
cessamento de tomate, de 
recipientes (latas) e de um 
entreposto, seis anos depois 
da conclusão das obras, pelo 
Governo, declara o adminis-
trador comunal.

A transportadora aérea 
TAAG vai reduzir o capital 
social dos actuais 700 para 
127 mil milhões de kwanzas 
e alterar a estrutura accio-
nista, segundo um decreto 
presidencial.
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O Banco Africano de Desen-
volvimento (BAD) anun-
cia um investimento de um 
milhão de dólares em dois 
projectos de investigação 
sobre a covid-19, que visam 
contribuir também para 
a diversificação da econo-
mia local.

O Serviço Nacional de Recu-
peração de Activos da Pro-
curadoria-Geral de Angola 
ordena a apreensão de três 
edifícios, de escritórios e 
residenciais, denomina-
dos Três Torres, em Luanda

A Administração Geral Tri-
butária (AGT) no Kuando-
-Kubango trabalha no 
cadastramento de todos os 
operadores de madeira, cujas 
licenças foram canceladas 
por irregularidades fiscais.

A Procuradoria-Geral da 
República manda apreen-
der mais dois imóveis ale-
gadamente construídos com 
fundos públicos, nomeada-
mente uma escola e um cen-
tro de hemodiálise, ao qual 
está ligado o antigo ministro 
da Saúde José Van-Dúnem.SE
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SEGUNDA-FEIRA O centro comercial ‘Cidade da China’, localizado na Via Expressa 
Cacuaco-Viana-Benfica, entra em cerca sanitária em consequência de dois casos positivos de 
covid-19 registados, implicando cidadãos chineses que trabalham no estabelecimento.
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Entrevista
BONIFÁCIO FRANCISCO, DIRECTOR DO INSTITUTO NACIONAL DO CAFÉ (INCA)

ual é o nível 
actual de pro-
dução de café 
em Angola? 
Estão a dar-se 
passos lentos, 
mas interes-

santes. Digo isso porque estão 
envolvidas muito mais famílias 
organizadas na produção de café. 
Isso acaba por ter um efeito positivo.

Efeito positivo em que sentido?
Já começámos a produzir café na 

base de sistemas irrigados. Estamos 
também a produzir mudas genera-
tivas. Ou seja, já não estamos a uti-
lizar a semente, mas, na parte mais 
acima do arbusto, fazemos o corte 
e clonamos. A ideia é colher quatro 
toneladas por hectare. É por aí que 
poderemos começar a obter maior 
produção.

Qual é o universo de produtores 
activos?
Estão envolvidas 25 mil famílias.

O sector empresarial não entra 
nas contas?
Também produz. Aliás, quando 
falamos nesta envolvência, estamos 

a colocar dentro da contagem o sec-
tor empresarial. Portanto, o número 
de famílias (25 mil) engloba também 
os empresários que se dedicam ao 
cultivo do café.

Mas o que o país produz actual-
mente em números?
No ano passado, foram colhidas 
aproximadamente 4 mil tonela-
das. Este ano, por aquilo que são 
os cálculos, a nível dos produto-
res, a previsão é de atingirmos 5 
mil toneladas.

É uma produção residual, face às 
200 mil toneladas anuais da época 
colonial. Por isso também é insig-

No segundo 
trimestre, o país 
exportou 356,54 

toneladas que 
renderam aos cofres 

do Estado 351.840.035 
milhões de dólares. 
Bonifácio Francisco 

estima que, havendo 
crédito da banca 

aos produtores, os 
resultados seriam 

mais elevados.

Q
Por  Júlio Gomes

nificante o peso do café na econo-
mia, certo?
O peso é mesmo residual. De acordo 
com os cálculos, a participação do 
café no PIB é de 0,03%. É absoluta-
mente insignificante. Isso acontece 
porque há uma diminuição signi-
ficativa das áreas de produção. As 
pessoas deixaram de apostar no café 
para enveredar por outras culturas.

Qual é a área cultivada?
Estamos a falar numa área aproxi-
mada de 52 mil hectares. Antiga-
mente, tínhamos muito mais áreas 
de cultivo. Temos de multiplicar isso 
pelo menos por três.

De grande exportador hoje o país 
não vende quase nada. Esta afir-
mação está correcta?
Em 2019, exportámos 1.161 tone-
ladas, o que, para nós, já foi muito 
bom se comparado aos anos anterio-
res. Em 2018, produzimos 292.297 
mudas. Em 2019, produzimos 13.355 
mudas. Portanto, houve redução, 
mas, nesse mesmo ano, expor-
támos, só no segundo trimestre, 
356,54 toneladas que renderam 
aos cofres do Estado 351.840.035 
milhões de dólares em impostos.

Há algum horizonte para o país vol-
tar à produção de grande dimensão?
O horizonte é possível, mas depende 
do envolvimento dos cafeicultores e 
da extensão das áreas de cultivo. Ou 
seja, se estamos agora com 25 mil 
famílias, temos de aumentar esse 
número e dedicarmo-nos à produ-
ção do café. Mas é verdade que hoje 
o cultivo já exige técnicas modernas 

“O BPC diz que apoia os 
cafeicultores mas, quando 

se vai lá com projectos, 
não há dinheiro”

Os bancos ainda  
não começaram a 

acreditar que  
o sector está aí a 

caminhar a passos 
lentos, mas vamos  

lá chegar.
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Por ser muito exigente em termos de manutenção,  
que ainda entre nós é feita com enxada e catana, quando nos outros países  

o processo é mecanizado, então os jovens fogem. 

~

~
e temos de estar encaixados nes-
sas novas tecnologias. Para a poda, 
ou limpeza, por exemplo, o café já 
exige máquinas. E isso, por sua vez, 
exige dinheiro que não temos para 
alavancar o sector.  

Não é um sector atractivo?
Por ser muito exigente em termos de 
manutenção, que ainda entre nós é 
feita com enxada e catana, quando 
nos outros países o processo é meca-
nizado, então os jovens fogem. Mas 
se começarmos a envolver maquina-
ria, os jovens vão começar a voltar e 
fazer companhia aos pais. Hoje, no 
fundo, quem produz café tem mais 
de 50 anos.

Uma produção em grande escala 
só pode acontecer com uma séria 
aposta do sector empresarial, certo?
É importar referir que o sector empre-
sarial também se queixa muito. No 
entanto, pode aparecer com pujança 
se for apoiado na base do crédito. 
O mesmo acontece com a agricul-
tura familiar, se for apoiada tam-
bém cresce.

Mas os operadores queixam-se da 
banca que não empresta dinheiro?
Os bancos ainda não começaram a 
acreditar que o sector está aí a cami-
nhar a passos lentos, mas vamos lá 
chegar. O que acontece é que, no 
café, a colheita é anual. Por isso é 
que muita gente enveredou pelas 
culturas imediatas com colheitas 
de dois a três meses. É importante 
conversar e chegarmos a um acordo 
com os bancos.

Os bancos são acessíveis?
O BPC, por exemplo, diz que está 
aberto a ceder crédito a famílias 
organizadas e empresas ligadas ao 
café, mas, quando se vai para lá com 
os projectos, não há dinheiro. É um 
paradoxo que tem de ser resolvido 
pelo maior accionista, o Estado. Nos 
outros bancos, como o BFA que tam-
bém diz que está acessível aos pro-
dutores, é a mesma coisa. Mas, se o 
crédito fosse possível, certamente 
os resultados seriam mais elevados.

Assim não acontece o vosso slogan 
‘Café oportunidade de negócio no 
momento de crise’?
Este ano, ao nível do Inca, o nosso 
lema é ‘Café, uma aposta na diversi-
ficação económica do país’. Estamos 
a utilizar esse lema porque vemos 
que, cada dia que passa, aumenta o 
envolvimento de entidades, sobre-
tudo estrangeiras como Espanha, 
Itália, Dubai, que têm manifestado 
o interesse de apostar no tipo de café 

que temos, sobretudo o robusta, que 
cresce na montanha e não é adubado 
nem irrigado. Como há necessi-
dade desses países em obter pro-
dutos agrícolas naturais que nada 
têm que ver com fertilizantes, então 
está aí o café robusta, ao contrário 
do arábica, que tem de ser irrigado 
e fertilizado.  

E os preços estimulam o produ-
tor interno?
Há dias, tivemos um encontro no 
instituto, e queremos também reu-
nir com os empresários. O que acon-
tece é que os compradores vão ao 
encontro do produtor e definem 
os preços. Isso é mau. Quem deve 

senso e levarmos a informação aos 
cafeicultores, dizendo-lhes o preço 
definido pela instituição que rege 
o sector.

O tecto de 175 kwanzas é o ideal?
Não vamos falar de preço ideal, por-
que depende muito do investimento 
aplicado no processo produtivo.

O Inca diz ter também o foco no 
cacau…
O Inca abrange outras culturas 
como a cultura do caju, do palmar 
e do cacau. A este nível, estamos a 
fazer apenas o fomento. Falando 
do cacau e do palmar, temos em 
Cabinda grandes viveiros e já há 
alguma produção, só que não há 
mercado. O cacau de Cabinda 
produz em dois anos. Logo, os 
277 produtores estão preocupa-
dos porque não há transformação. 
Devíamos preparar os produto-
res de cacau quanto aos processos 
de fermentação, de despolpa e de 
secagem. Como Cabinda sempre 
produziu e está próximo dos con-
gos, então estão a vender a esses 
países que já têm todo o processo 
de transformação.

Porque é que não se antecipou a 
formação dos produtores?
Temos em Cabinda um projecto 
orçado em 123 milhões de dóla-
res que abrange várias áreas, 
como saúde, educação e agricul-
tura. No domínio da agricultura, 
consta a compra de máquinas para 
a transformação do cacau que já 
prevíamos.

Mas não há máquinas?
Ainda não, e é por isso que o país 
perde divisas.

E no palmar?
Já fomos grandes produtores de 
óleo de palma. Toda a região norte 
do país (Cabinda, Zaire, Bengo, 
Kwanza-Norte) é produtora.  
Em termos de plantas, fizemos a 
entrega aos camponeses familia-
res 427.568 mudas. Se bem que é 
um palmar geneticamente modifi-
cado, começa a produzir dentro de 
três a três anos e meio. No nosso 
registo do ano passado, a produção 
familiar foi de 1.500 metros cúbi-
cos e o sector empresarial produziu 
3.500 metros cúbicos. Parecendo 
que não, o óleo de palma é muito 
utilizado no nosso consumo e, só 
em 2019, o país gastou 185 milhões 
de dólares na importação do pro-
duto. Então temos de apostar na 
sua produção para evitarmos o 
dispêndio de divisas.

definir o preço é o produtor em fun-
ção de todo o processo produtivo. 
Normalmente, a nossa instituição 
define uma baliza que oscila entre 
150 kwanzas e 175 kwanzas o quilo. 
É bom lembrar que este preço não é 
o do café verde, mas sim do seco, o 
comercial. Então queremos discu-
tir com essas empresas que também 
se dedicam à compra para que não 
definam os preços. Muitas vezes, os 
compradores chegam ao cafeicultor 
com um preço que o Inca estipulou, 
mas discordam.

O Inca não consegue travar os 
compradores?
O que falta é chegarmos a um con-

Perfil
Nascido no Kwanza-
-Norte, em 1965, foi para 
Cuba aos 13 anos e lá fez 
toda a formação. “Sou 
engenheiro de laborató-
rio”, afirma. Agrónomo, 
especializado em café, 
Bonifácio Francisco está 
há menos de um ano na 
direcção do Inca. Acon-
selha “para uma ver-
dadeira diversificação 
económica a aposta séria 
nas culturas industriais 
do girassol, do algo-
dão, da cana-de-açúcar 
e do abacateiro que pro-
duz durante todo o ano e 
pode ser aproveitado para 
o fabrico de cosméticos”. 

Mas é verdade  
que hoje o cultivo já 

exige técnicas 
modernas e temos de 

estar encaixados 
nessas novas 
tecnologias.
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Economia/Política

OGE revisto asfixia 
famílias e empresas 
FINANÇAS PÚBLICAS. Recurso à dívida interna para financiar o 
OGE de 2020 revisto aumenta 6,9%. Especialista em Economia do 
Desenvolvimento Fernandes Wanda prevê menos criação de empregos, 
enquanto Yuri Quixima admite “ruído no crescimento económico”. 

s famílias e 
as empresas 
poderão vol-
tar a enfrentar 
dificuldades no 
acesso ao cré-
dito bancário, 

devido ao aumento das necessi-
dades do Governo em financiar-
-se internamente. De acordo com 
o plano de financiamento expresso 
no relatório de fundamentação 
do OGE/2020 Revisto, o recurso 
à divida interna sobe de 6,9% na 

versão inicial, para 12,8% no orça-
mento retificativo. 

Este aumento é consequência da 
“redução significativa das receitas 
fiscais e receitas de endividamento, 
que contraem 28,9% e 0,2%, res-
pectivamente, face ao OGE/2020 
inicial”, lê-se no documento. Em 
2018, por exemplo, o Governo 
recorreu mais à dívida interna 
do que à externa para financiar o 
orçamento, cujos números varia-
ram entre 11,7% e 8,2% em percen-
tagem do Produto Interno Bruto. 

Este recurso recorrente à dívida 
interna para financiar o orça-
mento representa um “conflito de 
interesse prejudicial” ao financia-
mento à economia, na perspectiva 

estamos a dizer que não estamos 
preocupados com 2021”, adverte o 
economista. 

Quixina considera também que 
o “OGE revisto demonstra que o 
Governo vai viver acima das suas 
posses, na medida em que o défice 
orçamental é de 4%. Com o aumento 
dos casos da covid-19, o défice será 
acima de 4%, porque o Governo 
vai fazer muito mais despesas do 
que está tipificado no orçamento.” 

O especialista em Economia 
do Desenvolvimento, Fernandes 
Wanda, considera que facto de o 
petróleo representar 65% do total 
das receitas do OGE pressiona 
ainda mais a materialização dos 
principais projectos e programas 
em curso e, por isso, sugere maior 
investimento em infra-estrutu-
ras. “O país já não cresce há quatro 
anos e acrescenta-se a crise sanitá-
ria”, recorda. 

O Executivo teria de aumen-
tar as receitas em infra-estruturas, 
“de forma a estimular a activi-
dade económica, nomeadamente 
estradas, que permitem a circula-
ção de pessoas e bens, estimular a 
banca a financiar o sector produ-
tivo”, defende. 

Fernandes Wanda afirma que a 
revisão em baixa do OGE significa 
que o processo de crescimento da 
economia será adiado, o que pres-
supõe menos criação de empregos 
e que outras variáveis da econo-
mia “estão muito aquém da sua 
realização”. 

O OGE ‘infectado’ pela covid-
19 prevê receitas à volta de 13,5 
biliões de kwanzas, registando uma 
redução de 15,7% relativamente ao 
OGE 2020 inicial, que rondava os 
15,9 biliões de kwanzas. A revisão 
orçamental foi pressionada pela 
queda do preço do barril do petró-
leo, agravada pela crise sanitária, 
segundo o Governo, que considera 
uma “medida essencial para ajus-
tar as decisões de despesa e projec-
ções da receita às condicionantes 
impostas pela pandemia covid-19”. 

De acordo com o relatório de 
fundamentação, o Governo acre-
dita que “a redução do preço médio 
do barril de petróleo de 55 para 33 
dólares constitui uma das saídas 
para mitigar a crise orçamental 
decorrente da crise sanitária mun-
dial”. A adesão de Angola à Inicia-
tiva de Suspensão do Serviço da 
Dívida do G20 é apontada como 
parte da solução para direcionar 
fundos no combate ao impacto da 
covid-19 sobre a economia. Espera-
-se que Angola poupe cerca de 3,7 
mil milhões de dólares.

Por Manuel Cunha  

A

DESPESAS DE CAPITAL 
EM SEGUNDO PLANO 
As despesas correntes, que repre-
sentam o pagamento de salários da 
Função Pública, compra de bens e 
serviços, subsídios e outros, perfa-
zem um total de 18,6%. Já as des-
pesas de capital, que pressupõem 
investimento em infra-estruturas, 
que determinam a dinamização do 
sector produtivo e a melhoria do 
ambiente de negócios, estão ava-
liadas em 4,6%. 

Nesta perspectiva, o macroe-
conomista Yuri Quixina considera 
que a “diferença abismal”, entre 
os recursos alocados nas despe-
sas correntes e de capitais, pressu-
põe que o Governo vai continuar a 
gastar mais do que pode arrecadar 
e sem preocupação com o futuro. 
“As despesas correntes só caíram 
8,7% e o maior corte foi nas despe-
sas de capital. Quando se reduz as 
despesas ligadas ao sector produ-
tivo e privilegia-se as despesas de 
consumo, ligadas ao PIIM, então 

NO ACESSO AO CRÉDITO, NA VISÃO DE ECONOMISTAS 

MEMORIZE

l A adesão de Angola à Ini-
ciativa de Suspensão do Serviço 
da Dívida do G20 é apontada 
como parte da solução para 
direcionar fundos no com-
bate ao impacto da covid-19 
sobre a economia. 

do economista Yuri Quixina, que 
considera uma concorrência des-
leal. “Quando o Estado entra nessa 
competição para disputar o crédito 
com as famílias e empresas, cria 
ruído no crescimento económico, 
que deve ocorrer de forma natural 
e não esforçado.” 

A revisão orçamental foi 
pressionada pela queda 
do preço do barril do 
petróleo, agravada pela 
crise sanitária, segundo o 
Governo.
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DELOITTE DETECTA CONTAS NÃO CONFIRMADAS 

Endia ma e o 
Tesouro Nacio-
nal comprome-
teram as contas 
da Sodiam ao res-
ponderem com 
‘silêncio’ ao audi-

tor independente sobre valores por 
receber e/ou a pagar, referentes 
ao exercício de 2019, provocando 
reservas no parecer.

Segundo o documento, a 31 de 
Dezembro de 2019, a empresa que 
detém o monopólio da compra e 
venda da produção diamantífera 
tinha por receber cerca de 31,4 mil 
milhões de kwanzas da Endiama, 
além de 5,5 mil milhões de outras 
entidades relacionadas que, tal 
como a Endiama, não responde-
ram à solicitação da Deloitte. 

“Não obtivemos, até à data deste 
relatório, resposta de determina-
das entidades aos nossos pedidos 
de confirmação de saldos e outras 
informações”, escreve o auditor, 

que coloca o Tesouro Nacional 
como tendo escolhido o silêncio 
a propósito de um empréstimo à 
Sodiam, avaliado em mais de 14 
mil milhões de kwanzas.

Os cerca de 31,4 mil milhões 
não confirmados pela Endiama 
correspondem a cerca de 35,2% 

BALANÇO. Relatório 
faz referência a 

débitos e créditos 
envolvendo as 

duas instituições 
que, entretanto, 

não responderam 
ao auditor. Deloitte 

detecta diferença de 
mais 1,8 mil milhões 

kz no processo de 
acareação.

A

Por  César Silveira dos mais de 89,3 mil milhões de 
kwanzas declarados pela Sodiam 
na rubrica contas a receber. E, 
além da Endiama, um conjunto 
de entidades relacionadas tam-
bém não responderam ao audi-
tor sobre contas por receber num 
total de 5.552,3 milhões de kwan-

zas, elevando para cerca de 36,9 
mil milhões de kwanzas os valores 
por receber não confirmados, cor-
respondente a 41,4% da categoria. 

TESOURO NÃO EXPLICA 
CRÉDITO DE 14 MIL 
MILHÕES KZ 
A Endiama também deixou o audi-
tor pendurado em relação a ques-
tões sobre valores que terá por 
receber. No caso, um crédito de 
cerca de 1.733,1 milhões de kwan-
zas que consta entre os passivos 
da Sodiam. 

Por sua vez, o Tesouro Nacio-
nal também preferiu o silêncio 
para responder à solicitação da 
Deloitte sobre um crédito de mais 
de 14 mil milhões que, de resto, é o 
maior valor entre os que não foram 
esclarecidos pelas entidades rela-
cionadas na rubrica outros passi-
vos correntes.

No global, a Deloitte não viu 
esclarecidos mais de 17.712,4 mil 
milhões de kwanzas da rubrica 
valores a pagar, correspondente a 
61,4% do valor global da referida 
rubrica que foi de 28,8 mil milhões 
de kwanzas.      

MAIS DE 1,8 MIL MILHÕES 
DE KZ POR ESCLARECER 
Por outro lado, a Deloitte detec-
tou uma diferença de mais de 1,8 
mil milhões de kwanzas entre os 
saldos contabilísticos e as respos-
tas obtidas de determinadas enti-
dades, dos quais 872,6 milhões 
dizem respeito a contas a receber 
de clientes que, entretanto, não 
comprovaram.  

“Adicionalmente, não obtive-
mos reconciliações entre os saldos 
expressos nos registos contabilís-
ticos da empresa e os constantes 
nas respostas obtidas de determi-
nadas entidades”, escreve o audi-
tor estimado em cerca de 2.302,9 
milhões de kwanzas o valor das 
correspondências que obtiveram 
respostas. No entanto, as respostas 
em causa apenas confirmaram um 
saldo de 453,6 milhões de kwan-
zas, referentes às contas por pagar 
contra o saldo de 1.430,3 milhões 
de kwanzas da mesma rubrica do 
valor solicitado pela Deloitte.

Nas reservas, entre outras situa-
ções, a Deloitte destaca ainda o facto 
de a empresa não ter “implemen-
tado procedimentos de actualização 
cambial” pelo que “não é possível 
concluir quanto à correcta especia-
lização entre exercícios dos ganhos 
cambiais líquidos” no montante de 
mais de 4.484,6 milhões contabili-
zados nos resultados financeiros.

Endiama e Tesouro 
Nacional embaraçam 

contas da Sodiam 

©

Sodiam: Saldos declarados Versus Saldos sem respostas 
  Saldo Declarado  Saldo não Respondidos
Contas por receber 89 311 970 880  36 998 652 399 (41,4%)
Contas a pagar 28 836 857 169  17 711 392 826 (61,4%)

Sodiam: diferença entre Saldos declarados e saldos por respostas 
  Saldo Declarado  Saldo por Resposta
Contas por receber 872 635 476  0
Contas por pagar 1 430 331 532   453 647 204

Endiama vs Sodiam: O que cada uma diz ter por receber e ou pagar a outra
Endiama   Sodiama   Diferença
Por Pagar  41 176 018 000 Por receber  31 446 318 391 9 9 729 699 609
Por Receber  889 102 000 Por pagar  1 733 192 098 844 090 098

Mercados & Negócios
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s valores decla-
r a d o s  n a s 
rubricas ‘con-
tas por pagar 
e por receber’, 
nos relatórios 
e contas da 

Endiama e da Sodiam, demons-
tram a existência de ‘diferendos con-
tabilísticos’ entre as duas empresas 
públicas do sector diamantífero. 

Assim como a Endiama, a 
Sodiam também deixou de res-
ponder à solicitação sobre con-
tas que terá por pagar e receber à 
Endiama, de acordo com o pare-
cer do auditor externo que, coin-
cidentemente, é a Deloitte.

A empresa produtora de dia-
mantes (Endiama) declarou que tem 
a pagar cerca de 43,9 mil milhões 
de kwanzas à empresa de comer-
cialização de diamantes (Sodiam) 

que, entretanto, respondeu com 
silêncio ao auditor á solicitação da 
confirmação do referido pendente. 

O valor é, no entanto, inferior 
aos 31 mil milhões declarados pela 
Sodiam como tendo por receber da 
Endiama, esta que não confirmou 
o montante à Deloitte.

Divergências também se regis-
tam no valor que a Endiama declara 
ter por receber da Sodiam. No caso, 
apresenta um saldo de 889,1 milhões 
de kwanzas quando a Sodiam, que 
não atendeu à solicitação da audi-
toria externa, tem no seu relatório 
uma dívida para com a Endiama de 
cerca de 1,7 mil milhões de kwanzas.   

Além da Sodiam, outras par-
ticipadas e ou participantes da 
Endiama não responderam à soli-

citação da Deloitte sobre eventuais 
contas a pagar, como são os casos das 
sociedades mineiras de Lucapa e de 
Luminas com contas por saldar nos 
valores de 8,3 mil milhões de kwan-
zas e 1,3 mil milhões de kwanzas 
respectivamente. A Sodiam tam-
bém não está isolada entre as que 
responderam com silêncio sobre 
eventuais valores que têm por rece-
ber da diamantífera.  

Para a Deloitte, a continuidade 
das operações da empresa e a reali-
zação e liquidação dos activos está 
dependente do sucesso futuro das 
suas operações, enquanto operador 
mineiro e, em última instância, do 
suporte financeiro do accionista 
Estado. O entendimento do audi-
tor resulta da perda da função de 
concessionária diamantífera para 
a Agência Nacional dos Recursos 
Mineiras e também pelo impacto 
da covid-19. 

O

Muito por  
esclarecer na relação 
Endiama/Sodiam 

A SAHAM ANGOLA SEGUROS aumentou o capital, de 5,5 
mil milhões para 7,4 mil milhões de kwanzas, com o objec-
tivo de assegurar o desempenho neste período de covid-19, 
de acordo com o director executivo da seguradora, André 
Philippe Alliali Die, em entrevista ao Jornal de Angola.
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A ausência do inventá-
rio e cálculos de um con-
junto de activos fixos e 
tangíveis que a Ferran-
gol herdou do processo 
de liquidação da subsi-
diária Angola Explora-
tion Mining Resources 
(AEMR) é uma das lacu-
nas que a Deloitte detec-
tou no relatório e contas 
da Ferrangol.

O auditor, no seu pare-
cer, salienta que, apesar de 
os referidos activos não se 
encontrarem reconheci-
dos no balanço pelo facto 
de não terem sido inven-
tariados e mensurados, “a 
empresa reconheceu pro-
veitos operacionais rela-
cionados com a venda dos 
referidos equipamentos 
mineiros e do minério de 
ferro no valor de cerca de 
122 milhões de kwanzas”.  
Por isso, o auditor decla-
rou-se incapaz de “concluir 
sobre os efeitos decor-
rentes da inventariação e 
mensuração dos activos 
transferidos da AEMR nas 
demonstrações financeiras” 
do exercício em análise.

‘Desaparecimento’  
de activos  
na Ferrangol

José Manuel  
Ganga Júnior,  
PCA da Endiama

8,3
Mil milhões de kwanzas, contas  
por saldar das sociedades mineiras  
de Lucapa e de Luminas.

31
Mil milhões de kwanzas, valor que  
a Sodiam tem por receber da Endiama.
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Mercados & Negócios
ALERTA PARA O RISCO DE DESINVESTIMENTO 

empresário 
Jaime Frei-
tas considera 
“injusta” a tri-
butação do 
património 
previsto no 

novo Imposto Predial, justificando 
que quem adquiriu património fê-lo 
com capital já tributado. “Jã o fez 
por força do trabalho prestado ou 
dos lucros das suas empresas for-
temente tributadas nessa altura e 
nada justifica que ainda tenha de 
pagar impostos adicionais sobre o 
seu património”, argumenta o pro-
prietário do Grupo Cosal. 

“Mal está o nosso país quando o 
Governo, além de tributar a renda ou 
o lucro, começa a tributar o patrimó-
nio. Muito mal, muito mal mesmo”, 
critica, insistindo que o Estado não 
tem “nenhum direito” de aplicar 
impostos a capitais já tributados e 
“na posse dos cidadãos”.

Classificando a tributação do 
património como “mais uma macha-
dada na iniciativa privada dos empre-

sários e de quem poupa para um 
melhor futuro”, Freitas alerta que a 
decisão desincentiva o investimento 
“e só pode ser defendida por quem 
não quer que haja capitalização do 
povo ou das empresas”.

Aprovada na generalidade na 
Assembleia Nacional a 22 de Maio, 
a Proposta de Lei que aprova o 
Código do Imposto Predial, entre 
outras, defende a tributação de ter-
renos agrícolas improdutivos, assim 
como de habitações desocupadas 
por um longo período. O legislador 
justifica a proposta com a necessi-
dade de se incentivar o uso desses 
imóveis e terrenos, seja por arren-
damento ou por venda.

Mas, para Jaime Freitas, muito 
património “está devoluto”, por 

TRIBUTAÇÃO. Proprietário do grupo Cosal defende que, ao 
aplicar imposto ao património, o Governo estaria a taxar capitais  
já tributados. E acrescenta que a situação levaria muitos 
investidores a preferirem ter o dinheiro a render nos bancos.

O
Por  Fernando Francisco causa da recessão continuada dos 

últimos anos, que levou a que as 
rendas não justificassem os investi-
mentos realizados ou o pagamento 
da recuperação desse património. 
“Só loucos detentores de activos 
não os rentabilizariam se as con-
dições económicas o permitissem”, 
salienta. “Não se admirem se esta 
actuação vier ainda ser estendida 
aos quartos dos hotéis que não são 
alugados porque também esses estão 
devolutos”, compara.

Pelos cálculos do empresário, 
os investidores poderão optar por 
deixar os seus capitas “inactivos” 
a render juros, uma vez que “não 
se irá tributar as contas bancárias”.

Jaime Freitas admite, entretanto, 
que a sua abordagem “não seja exten-
siva às terras ou propriedades con-
cedidas gratuitamente pelo Estado 
e que estejam ociosas”.

O empresário, que recentemente 
adquiriu os Hotéis Términus e que 
aguarda pelo “momento certo” para 
fazer o investimento, apela para o 
“bom senso” de modo a que “não 
se matem” os poucos empresários 
de imobiliário que ainda existem no 
país. “Não há política económica de 
desenvolvimento no país”, critica.

©

Jaime Freitas 
considera  
“injusta” 
tributação do 
património 

EMPRESA DE KUNDI PAIHAMA 

d i r e c ç ã o  d a 
empresa Plury 
Jogos, deten-
tora do Casinos 
Angola, proprie-
dade do falecido 
general Kundi 

Paihama, comprometeu-se a pagar 
metade dos nove meses de salá-
rios em atraso aos mais de mil 
funcionários.

Na reunião de entendimento 
entre a empresa e o colectivo de 
trabalhadores, mediada pela Ins-
pecção Geral do Trabalho, ocor-
rida a 23 de Julho, ficou acordado 
o pagamento de 50% do salário 

em atraso até o dia 6 de Agosto do 
ano corrente. Enquanto o restante 
da dívida é dada como quitada.

A Plury Jogos avança, no 
entanto, a possibilidade de sus-
pender contratos com alguns fun-
cionários, mantendo ao mesmo 
tempo em activo todos os pos-
tos de trabalho. A empresa que 
anualmente dá ao Instituto de 
Supervisão de Jogos cerca de 300 
milhões de kwanzas não pagava 
o salário aos trabalhadores em 
resultado da queda de cerca de 
80% das receitas.

Por  Guilherme Francisco

A

Plury Jogos promete 
pagar 50% dos  
salários em atraso
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ALEGADA DESARTICULAÇÃO ENTRE MINISTÉRIOS DA INDÚSTRIA E AMBIENTE 

grupo empre-
s a r i a l  Nic e 
South Atlantic 
não entende o 
que considera 
o “tão forçado” 
encerramento 

da fábrica de detergentes com o 
mesmo nome, situada na Zona Eco-
nómica Especial (ZEE), por deci-
são dos inspectores do Ministério 
da Indústria e Comércio (Minco). 

António Luís Alberto, gestor de 
recursos humanos, garante terem 
cumprido todos os trâmites legais 
e que há precisamente oito meses 
estão à espera da licença ambiental, 
emitido pelo Ministério da Cultura, 
Turismo e Ambiente, documento 
fundamental para o Minco emitir 
o alvará definitivo.

“O Ministério do Ambiente fez 
inspecção em Novembro do ano pas-
sado, até ao momento não entregou 
a licença por alegadamente as con-
dições em que o país se encontra 
terem afectado os seus trabalhos”, 
explica, acreditando existir “falha de 
comunicação entre os ministérios”. 

Enquanto se aguarda pela licença 
definitiva, foi emitida, no ano pas-
sado, pelo então Ministério da Indús-
tria (agora agregado ao Comércio) 

O
Minco em comunicado. “É uma 
fase de testes não apenas de máqui-
nas, fazemos alguns produtos para 
testar a aceitação no mercado. 50% 
das máquinas ainda não foram tes-
tadas, alguns técnicos que podiam 
operar não chegaram ao país por 

uma licença provisória, cuja dura-
ção é de seis meses. A licença cadu-
cou em Janeiro deste ano, sem a 
testagem dos equipamentos, visto 
que ainda não estava concluído o 
empreendimento. 

Com a conclusão da primeira 
fase em tempo recorde (sete meses), 
a decretação do estado de emergên-
cia impediu a renovação atempada 
da licença. Entretanto, a fábrica 
avançou com a testagem do mate-
rial e procurou renovar a licença 
provisória já que o processo para 
a definitiva se arrasta há quase um 
ano. Em nenhum momento, refere 
António Luís Alberto, operou com 
cariz comercial como leva a crer o 

causa do espaço aéreo que está 
fechado”, esclarece. 

Na segunda-feira, 20 de Julho, 
os responsáveis da empresa reu-
niram com o Minco para escla-
recer vários pontos apresentados 
no comunicado, mas também des-
fazer as notícias que indicavam 
que a fábrica “alegadamente mis-
turava produtos químicos com 
bolacha e que os produtos esta-
vam expirados.” 

A inauguração do empreen-
dimento prevista para o próximo 
mês, agora ficou sem data devido à 
situação. Em consequência disso, a 
direcção teve de mandar os primei-
ros 53 trabalhadores para a casa. Na 

fábrica, é possível observar as con-
dições de comodidade para os fun-
cionários, incluindo dormitórios e 
refeitórios.

DESMOTIVADA A INVESTIR  
Com um investimento avaliado em 
60 milhões de dólares, a fábrica, 
numa primeira fase, vai empregar 
500 pessoas, sendo que o total cal-
culado na fase final é de 800 postos 
de trabalho, meta projectada para 
até ao final deste ano. 

O grupo empresarial dominado 
por chineses, libaneses e turcos está 
a concluir outras fábricas de ferro, 
chapa e fogões na ZEE. A inaugu-
ração poderá ocorrer no final deste 
ano. O grupo tenciona ainda esten-
der o investimento a outros pontos 
do país, mas António Luís Alberto 
afirma agora que “caíram no ceti-
cismo”. “Mediante esta situação 
fica difícil, é o primeiro projecto e 
os obstáculos são criados pelo pró-
prio Governo”, lamenta. 

 
ZEE CRITICA MINCO
O director de comunicação e imagem 
da Sociedade de Desenvolvimento 
da ZEE, Rui Matata, considera a ati-
tude do Minco “forçada” e acrescenta 
que o Ministério deveria ficar-se pela 
advertência. Matata critica também 
o ministério por não ter informado 
sobre o encerramento da fábrica, 
tendo a ZEE tomado conhecimento 
através dos órgãos de comunicação 
social. E acrescenta que a fábrica “não 
está ilegal, como faz crer o Minco 
e em nenhum momento operou”.

Segundo Matata, ao VALOR, 
há algum tempo, o grupo empre-
sarial queixou-se de estar a receber 
visitas estranhas e “percebeu que 
eram concorrentes que procura-
vam saber o que se estava a fazer”, 
razão que o leva a acreditar que as 
últimas ocorrências “tiveram mãos 
de potenciais concorrentes”. “Há 
muitos produtores de detergen-
tes que não querem ver mais uma 
empresa, mas há pessoas que pre-
cisam de emprego e o Estado pre-
cisa de impostos. Não estamos num 
mercado de monopólio para nin-
guém”, protestou, defendendo que 
“os inspectores deviam considerar 
o momento” em que o país vive. 
Há empresas a fecharem, não têm 
capital. É uma fase que os empre-
sários estão sufocados, mas estes 
mostram que vale a pena conti-
nuar a investir em Angola por isso 
construíram a obra em sete meses. 
Queremos mais projectos com esta 
dinâmica nesta fase de pandemia, 
muitos pararam as obras mas esta 
empresa nunca,” remata.

Nice South Atlantic 
foi encerrada  
com a licença em 
processamento

TRINTA EMPRESAS apresentaram propostas ao 
Instituto de Gestão de Activos e Participações do 
Estado (Igape) para a aquisição das 13 unidades indus-
triais na Zona Económica Especial (ZEE) Luanda-
-Bengo, cujo concurso público está na fase final.

FÁBRICAS. Suspensão do empreendimento ocorreu quando se aguardava pela 
renovação da licença. Grupo vê agora com “cepticismo” alargamento do investimento  
em outras paragens do país. 

. MEMORIZE

l A inauguração do empreen-
dimento prevista para o pró-
ximo mês, ficou sem data 
devido à situação e, como 
consequência,  a direcção 
teve de mandar os primeiros 
53 trabalhadores para a casa.

Por  Guilherme Francisco
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NOVO RECURSO DO PRA-JA

advogado Manuel 
Pinheiro acredita 
que, apesar da 
possibilidade de 
recurso, os mem-
bros da comissão 
instaladora do 

novo projecto de Abel Chivuku-
vuku correm o risco de ficar qua-
tro anos sem registar uma nova 
formação, caso o Tribunal Consti-
tucional (TC) volte a rejeitar a ins-
crição do PRA-JA Servir Angola 
como partido político.

Para o jurista, já não faz sen-
tido um outro recurso, uma vez 
que o plenário que decidiu será o 
mesmo ao qual se terá de recorrer, 
por isso duvida que haja alguma 
alteração no que está espelhado 
no acórdão nº 632.

Nesta fase, reitera o jurista, o 
que os membros do PRA-JA podem 
fazer é solicitar uma aclaração, caso 
entendam que a decisão do plená-
rio apresenta insuficiência, obscu-
ridade ou ambiguidade. “Podem 
solicitar esclarecimento ao próprio 
Tribunal, ao Plenário que ditou a 
decisão, mas um recurso já não é 
possível”, explicita.

Ainda sobre o projecto político 
de Abel Chivukuvuku, Pinheiro 
classifica como “incorrecto” o posi-
cionamento do director do Gabi-
nete dos Partidos Políticos, uma 
vez que não é ele o porta-voz do TC 
e, defende Pinheiro, que “a posi-

ção de Juvenis Paulo deveria ser 
mais reservada às questões inter-
nas e não assumir uma posição de 
porta-voz”. O jurista lembra igual-
mente que as declarações segundo 
as quais o PRA-JA não conseguiu 
assinaturas no Libolo em Calulo 
e no Kilamba Kiaxi constituem 
“ambiguidade” porque, de entre 
várias razões, no acórdão, não está 
referida a nulidade de militantes, ou 
seja, quem são as pessoas que têm 
dupla militância, por isso, defende 
ser um dever que assiste ao tribu-
nal praticar e um direito dos mem-
bros do PRA-JA.

Para o jurista, não é possível 
haver dupla militância, sendo que 
a assinatura de membros de outros 
partidos significa, automaticamente, 
renúncia à formação política ante-
rior. E vai mais longe, classificando 
o acórdão nº 632 de 22 de Julho 
como “lamentável, infeliz e sem 
qualidade”.

ACÓRDÃO “SUSPEITO”
À semelhança de Manuel Pinheiro, 
o jurista Albano Pedro aponta 
como inviável um novo recurso ao 
mesmo plenário, por entender que 
a função do recurso não se vai con-
cretizar neste caso. “Como é uma 
instância que esgota a sua jurisdi-
ção, foi-lhe atribuída uma espécie 
de dupla jurisdição, daí a possi-
bilidade de recurso de um outro 
recurso, que, na verdade, não devia 
existir”, defende Pedro, acrescen-
tando que os recursos jurisdicionais 
servem para dar oportunidade às 
partes de verem o caso a ser deci-

dido em instâncias novas, diferen-
tes e de decidir, de forma muito 
mais acentuada.

O advogado considera que 
o acórdão nº 632 não tem qual-
quer valor, acrescentando que o 
TC devia vir a público desculpar-
-se pela forma como a informação 
do chumbo foi passada. “Por uma 
questão do respeito e consideração 
que o TC deve merecer, o Tribunal 
devia penitenciar-se pelos erros que 
foram cometidos sobre um acór-
dão do qual não tinham sido noti-
ficados”, apela, acrescentando que 
o facto de o acórdão apresentar a 
data de 22 de Julho levanta suspei-
tas, por a comissão instaladora não 
ter recebido nenhuma notificação, 
e por não constar no site do TC.

PLENÁRIO REUNIU DIA 22
Fonte próxima do TC explica, no 
entanto, que “não correspondem 
à verdade” as declarações de Abel 
Chivukuivuku, segundo as quais 
terá recebido garantias de funcioná-
rios do Tribunal de que o plenário 

JURISPRUDÊNCIA. Causídicos consideram 
que acórdão do Tribunal Constitucional 
que ‘chumba’ recurso interposto pelo PRA-
JA não tem qualquer valor e classificam-no 
como “lamentável, infeliz e sem qualidade. 
Vêem recurso do recurso uma possibilidade 
“inexequível”.

A
Por  Edno Pimentel

não teria reunido na quarta-feira, 
22, data dos pronunciamentos do 
director do Gabinete dos Partidos 
Políticos. O que terá ocorrido, pre-
cisa a fonte, “é Chivukuvuku ter 
falado com alguém da secretaria 
que, na altura, ainda não tinha o 
acórdão”. Sobre as declarações de 
Juvenis Paulo, antes da divulgação 
formal do acórdão, um jurista que 
preferiu o anonimato explica que, 
do ponto de vista legal, não há qual-
quer impedimento ao director do 
Gabinete dos Partidos Políticos. “A 
decisão do Tribunal tem simulta-
neamente uma dimensão mate-

rial e formal. Quando o Tribunal 
ou os juízes decidem, há uma deci-
são material que pode ser divulgada 
antes mesmo do documento for-
mal (o acórdão reduzido a escrito)”, 
argumenta, acrescentado estar em 
causa também uma prática do TC. 
“A questão da competência não se 
coloca, porque não há qualquer lei 
que determine quem fala em nome 
do Tribunal e, em termos de prá-
tica, o director do Gabinete dos 
Partidos Políticos tem funcionado 
como uma espécie de porta-voz 
para todas as matérias relaciona-
das aos partidos políticos”, sublinha 
o jurista, recordando a declaração 
do Tribunal quanto á dificuldade 
na notificação da comissão insta-
ladora do PRA-JÁ para a entrega 
formal do acórdão.         

 4 ANOS DE FORA
O despacho do juiz presidente do 
TC que rejeitou a inscrição do PRA-
-JA Servir Angola como partido 
político foi proferido a 17 de Abril.

Na resolução, o mais alto magis-
trado do TC refere que a comissão 
instaladora do PRA-JA não apre-
sentou as 7.500 assinaturas válidas 
e legalmente exigíveis, nem reuniu 
o número suficiente de atestados 
individuais e colectivos de residên-
cias que pudesse sustentar a vali-
dação daquelas assinaturas, além 
de ter juntado ao processo de ins-
crição atestados inválidos.

A comissão instaladora, 
segundo o documento, também 
não cumpriu o princípio da repre-
sentatividade máxima fixada por 
lei, pois não atingiu o mínimo de 
150 assinaturas de cidadãos residen-
tes no Namibe, Lunda-Sul, Moxico, 
Kwanza-Sul e Cunene, o que não 
observou, para o TC, o princípio da 
proibição de partidos políticos com 
carácter local ou regional.

O director do Gabinete dos Par-
tidos Políticos do Tribunal Cons-
titucional, Juvenis Paulo, alertou, 
quarta-feira, que, de acordo com a 
lei, os membros do PRA-JA correm 
o risco de ficar quatro anos sem 
poderem registar um novo pro-
jecto, caso voltem a receber outro 
“chumbo” do TC. 

“A comissão instaladora do 
PRA-JA tem o direito de recor-
rer desta decisão. Caso não o faça, 
haverá um trânsito em julgado da 
decisão e, nos termos da Lei dos Par-
tidos Políticos, ficarão os membros 
da comissão instaladora impedidos 
de apresentar um novo registo de 
partidos políticos no prazo de qua-
tro anos”, sentenciou em declara-
ções à TPA.

Juristas defendem 
ser “inviável” 

DEJURE

MEMORIZE

lA comissão instaladora do 
PRA-JA tem o direito de recor-
rer desta decisão. Caso não o 
faça, haverá um trânsito em 
julgado da decisão e ficarão os 
membros impedidos de apre-
sentar um novo registo de par-
tidos políticos em quatro anos.
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Gestão
Charutos e a 

resistência a um 
embargo através 

da qualidade
Eles são uma marca de sofisticação e tradição inconfundível que sobreviveu à passagem 

do tempo, a pelo menos nove séculos segundo historiadores que encontram vestígios 
de tabaco enrolado pelos Maias no séc X. Uma inconfundível demonstração de luxo, os 
charutos mantém um mercado global de vendas de nicho forte, estimado em mais de 17 
mil milhões de USD e com perspectivas de mais de três por cento de crescimento ao ano 

até 2023. E a referência principal são os charutos cubanos. 

Winston 
Churchill, ex primeiro 
ministro inglês

Embrulho

Encadernador

Enchimento

Nicaragua 17.4%
R. Dominicana 15.8%

Honduras 6.9%
Other Countries 0.2%

Maiores 
compradores 

i n s t o n 
Churchill 
dizia que 
fumar um 
cigarro “é 
como apai-
xonar-se, 

primeiro é se atraído pela forma, 
depois fica-se pelo sabor e deve 
lembrar-se de nunca, nunca, dei-
xar a chama apagar”. Os amantes 
do fumo premium dos melhores 
charutos ignoram todo e qualquer 
aviso de saúde e mantém-se fiéis 
ao ritual que se tornou marca de 
uma certa sabedoria especial par-
tilhada entre privilegiados. 

E essa fidelidade traduz-se 
em vendas que resistem a crises 
e mantém a indústria forte. Cohi-

bas, Montecristos, Romeu e Julieta 
são alguns de produção cubana 
que fazem parte do leque de pre-
ferências de qualquer conhecedor.  

O maior comprador do mundo 
são os EUA, que contabilizam ofi-
cialmente mais de 9,4 mil milhões 
de USD em compras de charu-
tos de um mercado que se estima 

com vendas unitárias de mais de 
500 mil.

Apesar do número de ven-
das ser ainda inferior ao pico de 
2012 as receitas aumentaram de 
14,1 mil milhões em 2012 para 
17 mil milhões de USD no ano 
passado, acompanhando a con-
sistente subida de preços, que se 
prevê continuar.

A distribuição do mercado 
por operadores é inf luenciada 

pelo embargo do maior com-
prador do mundo ao mais tra-
dicional e reconhecido produtor 
mundial, Cuba, que vigora desde 
1962. E apesar dos números ofi-
ciais não terem registo, estima-
-se que boa parte da produção de 
charutos cubanos, controlada pela 
empresa estatal Habanos, acabe 
mesmo nos EUA. 

“Apesar de estarem banidos 
nos EUA, os americanos adoram 
os charutos cubanos e levam de 
Cuba os ‘puros’ como souveniers, 
mesmo estando as vendas bani-
das” diz Luiz Sanches, presidente 
da Habanos, companhia de ban-
deira que reportou receitas de 531 
milhões de USD em 2019. A pai-
xão pelos charutos cubanos é tal 
que vergou a política a ponto de o 
presidente americano que impôs 
o embargo, John F. Kennedy, ter 
ordenado a compra de 1200 cha-
rutos, horas antes de o assinar e 
tornar público.    

A Habanos tem actualmente 
50% do capital no mercado dis-
ponível, depois da British Impe-
rial Brands anunciar a venda da 
sua divisão de charutos premium, 
sendo que a metade restante con-
tinua a ser propriedade do Estado. 
O embargo americano significa 
que a Habanos vende sobretudo 

para a Espanha, China, um com-
prador emergente, França, Ale-
manha e para o mercado local, 
fortemente inf luenciado pelas 
vendas a turistas. 

Durante décadas a Habanos 
reclamou a hegemonia do mer-
cado produtor mas, entretanto, 
a Nicarágua, que exporta 86% 
da sua produção para os EUA, a 
República Dominicana, Honduras 
e outros países como a China que 
reporta vendas de 250 milhões de 
charutos ano, foram emergindo 
como competidores que podem 
vender ao maior comprador. O 
líder mundial de vendas varia 
assim entre Cuba e a Nicarágua 
de acordo com a contabilização 
ou não das compras americanas.  

Apesar do embargo, a Haba-
nos contabiliza mais de quatro 
mil pontos de venda, que inclui o 
que chama La Casas del Habano 
e os lounges de luxo mais recen-
tes os Cohiba Atmospheres, que 
comercializam os charutos cuba-
nos por todo o mundo. Tornando 
a  marca também uma marca de 
resistência ao poder económico 
e geopolítico dos EUA.W

EUA
9,420

Alemanha 876 China 
699Espanha

543

Reino Unido 513 

Líder de vendas 
de charutos sem 
incluir EUA

Receitas 

Cuba

59.7%

1-Nicaragua 38.7%
2-R. Dominicana 27.1%
3-Cuba 18.5%
4-Honduras 15.2%
5-Other countries 0.5% 

Lider 
de vendas 

de charutos 
incluindo 
os EUA
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OFICINA ELECTRÓNICA A CÉU ABERTO 

reparação de apa-
relhos electróni-
cos, com destaque 
para telemóveis 
e computadores, 
é das actividades 
informais com 
longo histórico 

nas ruas e nos principais merca-
dos informais de Luanda.

Dominado maioritariamente 
por jovens provenientes dos dois 
Congos e que alegadamente se depa-
ram com obstáculos para conseguir 
o primeiro emprego em Angola, 
“por descriminação”, o ofício tem 
no mercado dos Congolenses um 
dos seus pontos de referência. 

Nesse mercado, dezenas de 
jovens estão espalhados ao longo 
das ruas, das paragens de táxi e 
no interior do espaço. E todos se 
lançam numa frenética ‘caça aos 
clientes’ na luta pela sobrevivên-
cia. É o exemplo de Augusto Nico-
lau José que, por conta do conflito 
civil em Angola, teve de se refu-
giar na República do Congo, onde 
se formou em enfermagem. Sem 
possibilidades de emprego na área 
de formação por vários naos, deci-
diu, há quatro anos, começar a 
vender acessórios, além de repa-
rar e comprar telemóveis estraga-
dos no mercado dos Congolenses. 
Hoje, dá graças às valências apren-
didas durante a vivência no país 
vizinho. “Lá no Congo, aprende-
mos a fazer várias coisas, por isso 
adaptamo-nos a fazer tantas coi-
sas. É desta forma que sustenta-
mos a família,” conta.  

Nos últimos meses, em con-
sequência da elevada concorrên-
cia e da falta de clientes causada 

pela pandemia, Augusto viu cair 
a facturação diária de uma média 
de 13 mil para pouco dos sete mil 
kwanzas, valor com que paga 
também a renda de casa, entre 
outras despesas.

Carlos Gomes Ndeka é outro 
jovem que ganha a vida com a 
reparação de telemóveis. Formado 
em Electrotecnia pelo centro pro-
fissional de Cabinda, tem a praça 
como a “salvação”, diante da falta de 
emprego. Ndeka afirma ser a acti-
vidade rentável, mas nota estar em 
queda como resultado da pande-
mia que impôs restrições. Se antes 
facturava diariamente 25 a 30 mil 
kwanzas, com a troca de visor dani-
ficado e impressão digital, actual-

REPARAÇÕES. Centenas de jovens, muitos provenientes do Congo, ganham a vida  
reparando telefones e computadores nos mercados e ruas de Luanda. Mas o ofício também 
sofre com a pandemia: há rupturas de stocks. 

A
Por  Guilherme Francisco

mente leva para casa entre sete e 
10 mil kwanzas.

Sobre a aprendizagem do ofício, 
as histórias dispersam-se. Se uns 
tiveram formação na área, a maio-
ria não. Afonso Mukoko, 30 anos, 

a operar no mercado do Luanda 
Sul, afirma que vários entram na 
actividade por mera curiosidade 
e acabaram por “enganar” mui-
tas pessoas, razão de os clientes 
recorrerem a quem conhecem 
ou por recomendação. A conser-
tar computadores e telefones há 
mais de oito anos, confessa não 
ter frequentado nenhuma forma-
ção, tendo aprendido com o vizi-
nho. E somente depois de dois 
anos como aprendiz é que come-
çou a exercer autonomamente, 
cobrando aos clientes. Actual-
mente, na sua bancada, opera com 
outros dois jovens aprendizes que 
ganham pequenas percentagens a 
cada obra reparada. 

CRIATIVOS NA CAÇA 
AO CLIENTE 
Uma particularidade visível no 
mercado dos Congolenses é que 
os jovens de nacionalidade con-
golesa, apesar de não gostarem de 
identificar-se como tal, são os mais 
criativos, perante a acentuada con-
corrência. Preferem sair do mer-
cado na busca de clientes nos táxis, 
fazendo marketing ‘boca a boca’, 
com promessas de reduzir o preço. 
A estratégia muitas vezes funciona 
e assim ganham um pouco mais, 
ao contrário de muitos, particu-
larmente angolanos, que ficam na 
sua ‘zona de conforto’. 

Na caça ao cliente, não estão 
apenas os técnicos, também os 
denominados ‘chamadores’, indiví-
duos intermediários. Vários jovens 
desempregados ganham a vida na 
procura de clientes para os famo-
sos ‘mestres.’ A cada cliente conse-
guido, a depender do tipo de avaria 
do aparelho, ao intermediário é ofe-
recida uma pequena percentagem 
não revelada.  

FALTA DE MATERIAL
O mercado dos Congolenses é 
conhecido pelo facto de dispor sem-
pre de acessórios electrónicos difí-
ceis de encontrar nas lojas formais 
do país. A verdade é que esta fama 
tem os dias contados, segundo os 
operadores. Em consequência da 
pandemia, os fornecedores chine-
ses não conseguiram repor o stock e 
o pouco existente, neste momento, 
está a ser comercializado a preços 
exorbitantes. Por exemplo, o visor 
do Samsung Galaxy S8 Plus está 
a ser vendido com montagem por 
entre 175 e 180 mil kwanzas. Mas 
os técnicos adquirem-no dos for-
necedores por 165 mil kwanzas. O 
mais caro é o visor do Samsung X. 
Anteriormente vendido a 100 mil, 
pode custar, incluindo a monta-
gem, 200 mil kwanzas.

A alternativa dos comercian-
tes tem sido a compra de aparelhos 
electrónicos avariados para extraí-
rem as peças ainda em bom estado. 
Na ausência de determinado aces-
sório, usam ‘truques’ para adapta-
rem o que têm disponível, só que 
muitas vezes não funciona.

A ‘dor de cabeça’ de muitos ope-
radores prende-se com os agentes 
da polícia e fiscais das administra-
ções que, muitas vezes, recusam 
a pagar pela reparação de algum 
aparelho. E mais: apreendem tele-
fones e computadores de grande 
valor sem motivo aparente, mesmo 
com os ‘mestres’ a pagarem os 250 
kwanzas de taxa diária. 

M
ár

io
 M

uj
et

es
 ©

 VE

Mestres dos Congolenses 
resistem à crise   

60
Por cento, taxa de recuo nas receitas de 
alguns dos principais mestres

(In)formalizando
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Opiniões

Nelson Pereira, 
Director EY,  
Tax Services

declínio dos pre-
ços do petróleo 
tem vindo a afec-
tar negativamente 
o desempenho 
económico de 
Angola nos últi-

mos anos, mas o surto de covid-19 
teve um impacto súbito e signifi-
cativo não só no petróleo como em 
toda a actividade económica.

Neste ambiente económico, as 
transacções intra-grupo irão muito 
provavelmente ser afectadas, pois os 
grupos empresariais irão equacio-
nar diferentes maneiras de assegu-
rar a continuidade da actividade das 
empresas, como a redução da remu-
neração de transacções intra-grupo 
e o diferimento ou suspensão de 
determinados pagamentos intra-
-grupo (se as cláusulas contratuais 
em vigor entre as partes possibili-
tarem a revisão de tais termos). O 
impacto da pandemia levanta, pois, 
uma série de questões de preços de 
transferência (PT) no contexto das 
quais as empresas podem conside-
rar a implementação de mudanças 
críticas nos modelos de negócios 
e cadeias de valor, sendo impera-
tivo a adopção de uma abordagem 
consistente.

Assim, é prudente que as empre-
sas avaliem o impacto da pandemia 
nos negócios e revisitem as políticas 
de PT agora em vez de mais tarde. 
Escusado será dizer que, e como 
sempre, uma documentação robusta 
desempenhará um papel crítico em 
relação a qualquer acção que os gru-
pos empresariais possam tomar. Com 

O

Impacto da 
covid-19 nos 
preços de 
transferência

efeito, quaisquer alterações na polí-
tica de PT deverão ser justificadas e 
ter por base racionais económicos 
que sejam defensáveis no pós-pan-
demia, caso contrário, a legitimi-
dade dessas alterações poderá ser 
questionada pela Administração 
Geral Tributária (AGT).

Ademais, a extensão total das 
condicionantes económicas cau-
sadas pela pandemia ainda não é 
conhecida nesta fase, mas a econo-
mia angolana não irá crescer con-
forme antecipado. Isso significa que 
será necessário reduzir a estimativa 
de receita fiscal, o que, consequen-
temente, fará aumentar a expec-
tativa do Governo de que a AGT 
obtenha receita adicional em resul-
tado de inspecções fiscais – reali-
zadas, por exemplo, pela Unidade 
de Preços de Transferência, pois é 
normal que seja dada maior ênfase 
aos PT para preencher a previsí-
vel lacuna no Orçamento Geral do 
Estado para 2020.

Deste modo, as empresas devem 
continuar a monitorizar cuidadosa-
mente a evolução da sua rentabili-
dade nos próximos meses e começar 
a avaliar, de forma ponderada, as 
opções legais e de PT disponíveis 
para justificar possíveis alterações 
à política de PT (tendo em atenção 
que focalizar apenas no ano da crise 
e nos prejuízos em anos de crise pode 
colocar em risco o modelo de PT 
documentado em anos anteriores).

VALOR trazia, na 
semana passada, 
uma reportagem 
dolorosa sobre 
como sobrevi-
vem os professo-
res nesta fase com 

as instituições de ensino de portas 
fechadas e sem poderem cobrar pro-
pinas ou pagar salários por falta de 
dinheiro. Muitos voltaram para casa 
dos pais, outros resistem com fome 
e tentando inventar biscates para ter 
o que comer e dar aos filhos, outros 
tantos sobrevivem de mão esten-
dida, recurso com tempo de vida 
útil muito limitado. 

Não há menção de segurança 
social. O Estado que devia inter-
vir em situações de desemprego e 
de vulnerabilidade extrema como 
a que assistimos com esta classe, e 
com tantas outras, anda entretido 
com a gestão de obras eleitoralistas, 
com guerras intestinas e partidárias 
e com o covid-19 (que esperemos 
não se tornar noutro sorvedouro).  

A fome, que os governantes 
geralmente de abdómens protube-
rantes tanto se esforçam para des-
mentir, vai-se banalizando entre nós 
e já não é possível circunscrevê-la lá 
longe dos olhos onde já era comum, 
no sul do país. 

Angola importou, no primeiro 
trimestre do ano, menos 31% de 
comida e o nosso Governo, num 
momento digno da melhor stand 
up comedy, tipo Tuneza ou Calado 
Show, bate palmas a si próprio atri-
buindo essa redução de um terço, não 
a uma quebra brutal da actividade 
económica e sobretudo do poder de 
compra, mas a um suposto aumento 
de produção interna, numa fase em 
que as empresas se mantêm a fun-
cionar por um fio.

O

E agora 
pergunto eu...

A actualidade económica foi 
marcada por mais confiscos, desta 
feita, de três edifícios faraónicos no 
eixo viário e que já andavam mais 
ou menos ao abandono pelo menos 
parcial. O jornal Nova Gazeta escre-
veu a certa altura sobre como as 
águas paradas das piscinas e fon-
tes se iam tornando um viveiro de 
mosquitos e doenças para quem tem 
de ali passar. 

O arresto foi mais ou menos 
celebrado online porque os donos só 
poderiam ser marimbondos, mas a 
verdade é que, se for feita utilização 
e manutenção, doravante esse con-
fisco até se pode tornar um favor pelo 
menos no caso dos prédios vazios.

Esperemos que o Governo dê 
bom uso aos edifícios caso se prove 
que foram feitos com fundos desvia-
dos, mas pergunto-me é se haverá 
tempo para esperar provar-se seja 
o que for?

O fenomenal Ébano escrito pelo 
repórter polaco Kapuscinski, (e que 
só descobri por via de um daque-
les desafios do Facebook que nor-
malmente evito), descreve como 
a africanização, dos processos de 
independência, tomava dos bran-
cos as vidas de lord que levavam 
com grandes e luxuosas casas que 
eram a compensação por virem 
para África, e como esse processo 
formava uma classe de novos ricos 
do dia para a noite. “Num abrir e 
fechar de olhos um golpe de Estado 
faz surgir uma nova classe domi-
nante, uma burguesia burocrática 
que nada faz, nada produz apenas 
controla a sociedade e goza de inú-
meros privilégios – a lei da veloci-
dade desenfreada aplica-se.” 

Palavras escritas há décadas e que 
ainda hoje são tão aplicáveis. Parece-
mos ter tomado o gosto às indepen-
dências e volta e meia procurámo-las, 
nem que para isso tenhamos de criar 
inimigos de entre amigos. 

Voltando aos nossos confiscos, 
alguns a que se seguem ocupações tão 
rápidas que nenhum tribunal con-
seguiria acompanhar, há outra pas-
sagem do livro que se aplica à nossa 
realidade, quando o autor descreve 

o que acontece quando são tomadas 
as riquezas que se está habituado a 
só ver à distância: “a pacata residên-
cia onde habitava um velho inglês 
com a sua lacónica mulher torna-se 
pequena e barulhenta. Em frente à 
casa arde de dia e noite uma fogueira, 
as mulheres trituram mandioca no 
almofariz de madeira, as crianças 
correm por entre canteiros, à noite 
toda a família se acocora na relva 
para jantar, mantêm se os mesmo 
hábitos dos tempos de miséria”. 

Hoje em dia não se mantêm todos 
os hábitos dos tempos de miséria, 
mas certamente se mantém a mesma 
necessidade da velocidade desen-
freada e a falta se saber cuidar do 
que não se construiu com as próprias 
mãos, a falta de manutenção. Não 
há fogueiras à porta dos edifícios e 
casas confiscados, mas elevadores e 
canalizações a pararem por falta de 
manutenção, rachas a esventrarem 
paredes, bichos a tomarem conta, 
tudo isto é mais do que provável. 

A outra marca recente na actua-
lidade foi a morte de Kundi Paiama, 
uma tremenda ‘saia justa’ porque o 
histórico do partido maioritário era 
classificado ‘team marimbondo’, e 
o seu passamento obriga a lembrar 
que há muito marimbondo idoso 
a quem se voltaram as costas, de 
quem se finge não saber o nome 
que se evita a custo pronunciar. 
Mas que, se morrem, vai ficar mal 
não dizer nada, vai ser desconfor-
tável, vai obrigar a dizer qualquer 
coisinha. Ainda que visivelmente 
forçada e atabalhoada.

Como estamos acostumados 
a palavras vazias de conteúdo, 
arranjamos sempre maneira de 
desdizer a narrativa que se vinha 
apregoando e, “ressalvar feitos 
heróicos pela nação”. Mas e agora 
pergunto eu, o que diriam se fosse 
JES que também é mais velho? Será 
que o seu partido iria abrir mão 
de ter uma figura para culpar de 
todos os males e render-lhe hon-
ras? Culpar quem já cá não está 
fica feio e até dá azar para os mais 
supersticiosos. Ou será iam con-
tinuar a fingir que não existiu na 
história enquanto se apagam os 
vestígios das notas, das univer-
sidades de tudo quanto ontem se 
bajulava incrivelmente e hoje serve 
de vergonha ou até se atira pedras? 
Quanto tempo ficaria o partido em 
peso suspenso à espera da reacção 
do chefe? Quão forçados seriam 
os discursos? Porque será que só 
fazemos esse exercício de celebrar 
feitos positivos quando as pessoas 
se vão? Quando já não tem utili-
dade nenhuma para elas? 

Geralda Embaló 
Directora-Geral 
Adjunta
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Nos Países Baixos, foram 
detectados vestígios do coronavírus em 

águas residuais não tratadas, seis dias antes 
da notificação do primeiro caso.

É provável que 
a pandemia de 

COVID-19 transforme 
os nossos 

comportamentos, 
atitudes e políticas em 

muitas áreas. Para 
ultrapassarmos a crise 

de saúde pública e 
permitirmos a 
recuperação 

económica, temos de 
esperar que a gestão da 

água e das águas 
residuais esteja entre 

elas.
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distribuição de água 
limpa e a garan-
tia de uma ges-
tão adequada das 
águas residuais têm 
preocupações glo-
bais desde o fim da 

década de 1970. Foram conseguidos 
avanços significativos no sentido 
deste objectivo durante a década de 
1980, quando foi declarada, pelas 
Nações Unidas, a Década Inter-
nacional para o Fornecimento de 
Água e Saneamento. Mas o objectivo 
principal, que consistia em garan-
tir o acesso a água potável a todas 
as pessoas do planeta até 1990, não 
foi alcançado.

O mundo tentou novamente 
em 2000, com a menos ambiciosa 
meta de um dos Objectivos de Desen-
volvimento do Milénio (ODM), 
que consistia em diminuir para 
metade a parcela da população sem 
acesso sustentável a água potável e 
saneamento até 2015. Desta vez, a 
ONU sentiu-se vitoriosa, conside-
rando todas as pessoas com acesso 
a água, independentemente de ser 
água limpa.

Os Objectivos de Desenvolvi-
mento Sustentável (ODS), adop-
tados pelos membros da ONU em 
2015, deveriam retomar o ponto 
onde os ODM ficaram. Mais uma 
vez, a meta consiste em água limpa 
e saneamento adequado para todos. 
Desta vez, o prazo é 2030. Mas, tal 
como no passado, os entraves ao 
êxito são gigantescos.

A

Será a covid-19 uma ponte 
para águas revoltas?

lidade ou cidade onde as pessoas con-
fiem nos serviços públicos de água. 
Quem dispõe de meios depende fre-
quentemente de água engarrafada ou 
de sistemas de tratamento de águas 
no local de utilização.

A crise da covid-19 pode cons-
tituir um ponto de viragem. Sim, 
o acesso universal a água limpa e 
saneamento tem estado no radar 
mundial desde o fim da década de 
1970. Mas a pandemia actual trans-
formou-o num interesse univer-
sal. Apesar da lavagem frequente 
das mãos ser amplamente conside-
rada como um dos modos mais efi-
cazes de impedir a transmissão da 
covid-19, a estimativa da Unicef/
OMS implica que três mil milhões 
de pessoas em todo o mundo não 
dispõem das instalações para o 
fazer. E com a pandemia a subli-
nhar a relação entre água potável e 
saúde pública, a norma para consi-
derar algo como ‘limpo’ tornou-se 
mais exigente.

A crise da covid-19 também está 
a mudar a forma como as pessoas 
encaram as águas residuais, um 
resíduo manifestamente subesti-
mado no passado. Como reconhe-
ceram algumas cidades, as águas 
residuais devidamente tratadas 
podem ser direccionadas para utili-
zações humanas, industriais, agríco-
las e ambientais. As águas residuais 
também são uma valiosa fonte de 
energia, mas pouquíssimos servi-
ços públicos em todo o mundo as 
usam dessa forma.

Em geral, as cidades de países 
desenvolvidos têm um historial 
muito mais positivo na recolha e 
tratamento das águas residuais. Mas 
mesmo essas não estão a aproveitar 
plenamente as suas potencialida-
des. Como a OMS notou, a análise 
da composição das águas residuais 
pode fornecer informações fiáveis 
sobre agentes patogénicos e subs-
tâncias químicas presentes na popu-
lação. Em 1989, Israel introduziu a 
vigilância das águas residuais para 
medir a propagação de estirpes do 
poliovírus que pudessem causar a 
poliomielite.

Hoje, a análise a águas residuais 
está a emergir como um importante 

método de avaliação da propagação 
comunitária da covid-19. As águas 
residuais contaminadas e não tra-
tadas, por si só, não parecem repre-
sentar risco de transmissão. Mas 
possibilitam um meio de avaliar as 
taxas de infecção nas comunidades 
e um possível sistema de alerta pre-
coce para novos surtos.

Nos Países Baixos, foram detec-
tados vestígios do coronavírus em 
águas residuais não tratadas, seis 
dias antes da notificação do pri-
meiro caso. Foram descobertos vestí-
gios em águas residuais não tratadas 
na cidade suíça de Lugano quando 
tinha sido apenas confirmado um 
caso, e em Zurique depois de ape-
nas seis infecções. A vigilância das 
águas residuais demonstrou que a 
transmissão comunitária em Valên-
cia, em Espanha, começara antes 
do que anteriormente se pensava.

A Austrália, que também detec-
tou o vírus em águas residuais não 
tratadas, planeia realizar análises de 
rotina para prever surtos. Tóquio já 
começou a recolher amostras sema-
nais de despejos de esgotos não tra-
tados e tratados. As amostras de 15 
estações de tratamento de águas resi-
duais serão congeladas e armazena-
das até que se definam métodos para 
a extracção e a análise do vírus. Em 
Singapura, a Agência Nacional para 
o Ambiente iniciou um programa-
-piloto de vigilância para examinar 
amostras de águas residuais. Funda-
mentalmente, estas abordagens só 
funcionam em locais com recolha 
e gestão eficazes de águas residuais.

Parece provável que a crise da 
covid-19 aumente a procura por 
água mais limpa e segura e por um 
tratamento mais fiável e eficaz das 
águas residuais em toda a parte. Isto 
poderia acelerar a evolução no sen-
tido do ODS para a água e as águas 
residuais. Mas o êxito está longe de 
ser garantido, especialmente por-
que a pandemia também parece 
estar a reforçar outra tendência: a 
confiança decrescente nas institui-
ções públicas. Alterar isto obrigará 
os serviços públicos de água de todo 
o mundo a melhorar significativa-
mente as suas práticas de gestão e 
de comunicação.

geridos de forma segura.
A água contaminada e o sanea-

mento deficiente estão associados à 
transmissão de doenças, como a 
cólera, a diarreia, a disenteria, a 
hepatite A, a febre tifóide e a polio-
mielite, que afectam centenas de 
milhões de pessoas todos os anos. 
Para agravar a situação, quase 25% 
dos equipamentos de saúde em todo 
o mundo tem falta de serviços hídri-
cos básicos.

Este não é um problema das eco-
nomias em desenvolvimento. Nos 
EUA,por exemplo, dois milhões de 
pessoas não dispõem de acesso a água 
canalizada. Além disso, a água que 
as pessoas chegam a receber, mui-
tas vezes, não pode ser classificada 
como potável ou segura: os conhe-
cidos casos de Flint, no Michigan, e 
de Walkerton, no Canadá, onde se 
registam pessoas com problemas de 
saúde prolongados, e mesmo óbitos 
prematuros, devido à contamina-
ção das águas, tornam isso perfei-
tamente evidente.

Não admira que estes inciden-
tes tenham desgastado a confiança 
nos serviços públicos de água. Hoje, 
pelo menos 3.500 milhões de pessoas 
em todo o mundo, tanto em países 
desenvolvidos como em desenvolvi-
mento, não confiam na qualidade da 
água que recebem. Na Ásia Meridio-
nal, com mais de 1.700 milhões de 
pessoas, não existe uma única loca-

Cecilia Tortajada, 
editora-chefe do 
Jornal Internacio-
nal de Recursos 
Hídricos

Asit K. Biswas, 
professor de 
Engenharia na 
Universidade de 
Glasgow

Quando os ODS foram criados, 
a ONU estimava que 785 milhões 
de pessoas em todo o mundo não 
tinham acesso “nem a um serviço 
básico de água potável”. O número 
real será provavelmente muito maior. 
Segundo a UNICEF e a Organização 
Mundial de Saúde (OMS), perto de 
2.200 milhões de pessoas não dis-
põem de serviços de distribuição 
de água potável geridos de forma 
segura, e 4.200 milhões não dis-
põem de serviços de saneamento 
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Joseph Macedo A Boeing é seria

Jose Maria Rodrigues É preciso ser economista para entender que as 
bases dos cálculos são fixas, e não variáveis, e os factores dos cálculos 
são variáveis, e não fixos. 
As discrepâncias nas contas não podem resultar de cálculos variáveis, 
por conseguinte.

José Rui de Carvalho Quando se alteram as fórmulas é porque o cálcu-
lo não está a dar certo

Filipe Borges da Silva Isto é Angola... Terra dos especiais! Desde os 
tempos em que era adolescente que me lembro que os professores 
nunca eram pagos, ou eram pagos com muitos atrasos...
De lá para cá, todos os anos vejo os professores a reclamar, e quase 
anualmente fazerem greves...
Um amigo meu que é professor disse-me antes de ontem que se não 
fosse o COVID, que iam fazer greve este ano...
Pergunta: Quando é que o Governo irá organizar e regularizar essa 
casa?

Rui Miguel Salvador Supostamente não deveria ser um problema ! O 
próprio MAPTESS informou ao Sr Ministro (notícia veiculada há uma 
semana senão me engano), que os professores tinham todos uma 2a 
ocupação ! 
Enfim ...coitados dos nossos professores 

Jemima Nunes Muito triste

Flavio Inocencio Isto é terrível

João Baptista Kiaku N’singui Passar a vida dependendo dos ditos 
colégios dá nisso. Empreender seria a melhor alternativa.

Marcelo Caetano Domingos O que nos mata mesmo é a maneira como 
o Governo e outras classes olham para a nossa situação com desdém.

Luís Muta VC Muitos de nós estão a morrer lentamente através da fome

Isaac Macumo Instituições que ministram cursos de Economia, e Ges-
tão de Empresas há mais de 10 anos, só quatro meses de paralisação 
estão a decretar falências.
É sinal de que o que ensinam é inútil.

Eugénio Dos Anjos Graham -Isso esta cada vez mais grave, o número 
de desemprego triplicou!!

Hermenegildo Djezzy Cassehela A maior parte dos Professores das 
privadas são efetivos na função pública e colaboradores nas escolas 
privadas. Não fará diferença nenhuma ao cancelarem os contratos.

Alabastro Kelliny Lucala Aposto que se o executivo cancelasse os 
salários do ministério da educação até quando retornar às aulas, o 
SIMPROF poderia dizer que têm todas às condições necessárias para o 
reinicio das aulas. Mas como o angolano gosta de salário sem trabalhar 
eles vão preferir que cancelem o ano lectivo. Sem velar pelos seus 
colegas das instituições privadas que em termos até de ensino estão 
melhor que eles, cambada de Professauros.

Jornal Valor Económico
Visite o site www.valoreconomico.co.ao

Regista-te

Facebook/Comentários
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Covid-19

O conselheiro para a segu-
rança nacional do presi-
dente dos Estados Unidos 
Robert O’Brien está infec-
tado com o novo coronaví-
rus, indicou a Casa Branca.

Em comunicado, a 
Casa Branca adiantou que 
o conselheiro de Donald 
Trump, que ocupa um 
posto fundamental no 
executivo norte-ameri-
cano, está isolado e a tra-
balhar “a partir de um 
local seguro” fora do edi-
fício, não havendo, por 
isso, “risco de exposição 
do presidente ou do vice-
-presidente”.

A Administração 
Trump confirmava assim 
a notícia avançada ini-
cialmente pela Bloomberg 
News, dando conta que 
O’Brien terá apanhado o 
vírus em uma festa fami-
liar. Por seu turno, a agên-
cia noticiosa Associated 
Press cita uma fonte da 
Casa Branca para indi-
car que os contactos do 
presidente e do vice-pre-
sidente são testados diaria-
mente. Os Estados Unidos 
são o país com mais mor-
tos (146.935) e mais casos 
de infecção confirmados 
(mais de 4,2 milhões).

O coordenador residente da 
ONU em Angola defende 

que o país deve procurar o 
equilíbrio entre as activi-

dades sociais e económicas 
enquanto luta contra a covid-
19, melhorando a comunica-
ção sobre como viver com o 

vírus.
Pier Paolo Balladelli, 

que termina o mandato a 5 
de Agosto, assinalou que as 

Nações Unidas têm estado a 
trabalhar com o Governo e a 

sociedade civil para determinar 
quais são as condições de segu-

rança para prosseguir as acti-
vidades económicas e sociais 

e melhorar a coesão social 
sem perigo de transmissão da 

doença. 
“Não podemos deixar de 

fazer o que for necessário para 
continuar a vida e aguardar 

que termine a transmissão da 
covid-19, que vai estar con-

nosco um tempo longo depen-
dendo da capacidade que terá 
o mundo para ter uma vacina 

efectiva com a qual se pode-
riam criar condições de quase 

normalidade”, argumenta o 
médico especialista em Saúde 
Pública. “Até lá temos de con-
tinuar a tomar todas as medi-
das, para que tudo possamos 

continuar, com precauções 
que permitam evitar o contá-
gio”, realçou. Paolo Balladelli 

considerou que Angola tomou 

decisões corretas no que diz 
respeito à covid-19 e teve tempo 

para se preparar e adiar o iní-
cio da epidemia, mas esta era 
esperada. “Sabíamos que iria 
chegar e de forma acelerada, 

é o que está a acontecer neste 
momento, estamos numa fase 
de transmissão comunitária e 

temos de fazer esforços para 
continuar com as medidas de 

distanciamento, mas, por outro 
lado, temos todos os protoco-

los que nos permitem continuar 
com as actividades sócioeconó-

micas. Temos de chegar a esse 
equilíbrio e esperar que a epi-
demia ultrapasse o ponto crí-

tico, o pico, e depois comece a 
diminuir”, declarou. 

Conselheiro 
de Trump 
infectado

CORONAVÍRUS

ONU

Angola deve 
aprender a viver 

com a covid-19
O Ministério da Cultura, 
Turismo e Ambiente anunciou 
que requereu cinco mil milhões 
de kwanzas, como medida 
financeira adicional de alí-
vio económico, devido à covid-
19, para apoio à tesouraria das 
empresas do turismo e cultura.

Segundo o director do gabi-
nete de Estudos, Planeamento e 
Estatística, Mário Jacob, a ope-
racionalização do montante, 
cuja proposta está já em sede do 
Ministério da Economia e Pla-
neamento, “deve acontecer no 
período pós-covid-19”.

“A ideia é estruturarmos 
uma base mais consistente 
e desenvolvimento das acti-
vidades de cultura como de 
turismo pós-covid-19, por-
que existem questões de natu-
reza operacional, o que, neste 
momento, não é desejável”. 
Para o responsável, conceder 
crédito neste período em que 
as actividades do sector estão 
com restrições não é o ideal

Mário Jacob falava em con-
ferência de imprensa de apre-
sentação do decreto executivo 
n.º 219/20, de 21 de julho, que 
define medidas concretas de 
prevenção e controlo para evitar 
a propagação da covid-19.

Turismo  
precisa de  
5 mil  
milhões de 
kwanzas

DADOS DO MINCTA
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A OMS  vai voltar a convocar esta semana 
o seu comité de emergência para avaliar o 
estado da pandemia da covid-19, afirmou, esta 
segunda-feira, o diretor-geral daquela agên-
cia das Nações Unidas, Tedros Ghebreyesus. 

DEPOIS DOS HUMANITÁRIOS 

Voos essenciais entre Portugal e Cabo verde

Os transportes colectivos urbanos e 
interurbanos de passageiros, públicos 
e privados, em Luanda, passam a fun-
cionar no período das 5 às 20 horas, 
de acordo com decreto do Ministério 
dos Transportes que altera as medi-
das que vigoraram até às 00h00 de 26 
de Julho.
O movimento de viaturas de passa-
geiros era permitido entre as 05h00 
e 18h00 e o novo horário vai até 9 de 

Agosto. No entanto, mantém-se a obri-
gatoriedade de se ocupar apenas 50% da 
capacidade de lotação. 
A alteração surge em resposta às preo-
cupações tanto dos populares, que 
tinham dificuldades em deslocar-
-se, como das empresas de transportes 
que apelavam para as baixas receitas 
financeiras. 
O horário ora revogado era também 
apontado como propenso à propaga-

ção do vírus devido às enchentes das 
paragens.  
O Ministério dos Transportes anuncia 
também, para os próximos dias, a entrega 
de novos meios transportes ao Governo 
Provincial de Luanda. Exorta os opera-
dores a garantirem os horários de fun-
cionamento e a  disponibilidade  na 
capacidade de transporte dos usuários, 
respeitando o reforço estrito das regras 
de biossegurança nos meios.

Novos horários para os transportes colectivos  
PASSAM A CIRCULAR ATÉ ÀS 20H

Uma queixa subscrita por 
mais de um milhão de 
subscritores deu entrada 
no Tribunal Penal Interna-
cional, em Haia (Holanda), 
contra o Presidente brasi-
leiro, Jair Bolsonaro, por 
crimes contra a humani-
dade e genocídio por falhar 
no combate à pandemia.

A acção foi entregue 
na noite de domingo, jun-
tando mais de um milhão 
de trabalhadores da área da 
saúde liderada pela Rede 
Sindical Brasileira UNI-
Saúde e com apoio de enti-
dades internacionais.

“No entendimento da 
coligação, há indícios de 
que Bolsonaro tenha come-
tido crime contra a huma-
nidade durante sua gestão 
frente à pandemia, ao adop-
tar acções negligentes e irres-
ponsáveis, que contribuíram 
para as mais de 80 mil mortes 
pela doença no país”, refere a 
acção judicial contra o Presi-
dente brasileiro.

Os autores recorreram 
ao Estatuto de Roma, que 
define critérios sobre cri-
mes internacionais como 
o genocídio e a tortura, 
alegando que Bolsonaro 
cometeu crimes contra a 
humanidade e genocídio 
porque recusou-se a tomar 
medidas para proteger a 
população brasileira na 
pandemia.

Queixa contra 
bolsonaro

POR GENOCÍDIO

Portugal e Cabo Verde vão 
abrir um corredor aéreo para 
voos essenciais, que começam 
a 1 de Agosto, com a condição 
de realização de testes de viro-
logia à covid-19 nos dois sen-
tidos.

O anúncio foi feito em confe-
rência de imprensa, na cidade da 
Praia, pelo ministro dos Negó-
cios Estrangeiros e Comunidades 
cabo-verdiano, Luís Filipe Tava-
res, e pelo embaixador de Por-
tugal em Cabo Verde, António 
Albuquerque Moniz, que indica-

ram que os voos serão operados 
por companhias dos dois países, 
nomeadamente a TAP, a SATA e 
a Cabo Verde Airlines (CVA).

Depois de 15 voos de repa-
triamento nos últimos meses, 
que incluíam turistas retidos, os 
dois países abrem agora a abran-
gência das ligações, com ligações 
essenciais, por motivos de saúde, 
negócios, estudos, profissionais, 
oficiais e familiares.

“Há um número muito sig-
nificativo de situações que é 
necessário resolver, nomeada-

mente a situação dos doentes 
que são transferidos”, afirmou o 
embaixador, indicando que, nos 
últimos quatro meses, já foram 
transferidos mais de 100 doentes 
de Cabo Verde para Portugal.

“À medida que o tempo 
passa, são várias outras situações 
de carácter humanitário, pro-
fissional, de compromissos que 
não podem ficar por cumprir, de 
razões familiares muito fortes, 
que nós temos procurado respon-
der de forma positiva”, sustentou 
António Moniz.

A Comissão Europeia ape-
lou à aplicação da regra da não 

discriminação nas restrições, 
devido ao aumento de casos 

de covid-19 nalgumas regiões, 
adoptadas pelos países euro-

peus às viagens dentro da União 
Europeia (UE).

Em conferência de imprensa 
diária do executivo comunitá-
rio, o porta-voz para áreas da 

saúde pública e transportes, Ste-
fan De Keersmaecker, em Bru-

xelas, declarou que “o que é 
importante é que quando um 

Estado-membro decida impor 
restrições, use a mesma abor-

dagem relativamente a outros 
países ou regiões na mesma 

situação epidemiológica”.
Numa entrevista à agência 

Lusa divulgada no domingo, o 
comissário europeu da Justiça, 
Didier Reynders, garantiu que 
a Comissão Europeia garante 
que vai monitorizar as restri-
ções à livre circulação na UE 

devido à covid-19 para assegu-
rar um “tratamento igual” entre 

os Estados-membros.
Didier Reynders assina-

lou que a Comissão Europeia 
vai “continuar a discutir com os 
Estados-membros”, garantindo 

que, “se for necessário, [a ins-
tituição] irá actuar se entender 

que certa medida não é necessá-
ria ou proporcional”.

A posição de Didier Reyn-
ders, que tutela a salvaguarda 

dos direitos dos cidadãos euro-
peus, é semelhante à da comis-

sária europeia para os Assuntos 
Internos, Ylva Johansson, res-

ponsável pela livre circulação na 
UE e no espaço Schengen, que 
também admitiu tensões entre 

os Estados-membros devido 
a estas restrições, exigindo a 

adopção de medidas “propor-
cionais”.

Comissão Europeia pede não  
discriminação nas restrições de viagens

POR CAUSA DO AUMENTO DE CASOS
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Marcas & Estilos

LIVROS 

INTELIGÊNCIA FINANCEIRA 
TORNOU-SE, desde o lançamento 
em 2006, o livro preferido entre 
os gestores que precisam de 
uma visita guiada pelos números 
– ajudando-os a perceber não 
só o que os números realmente 
significam mas também por que 
são importantes.

EM MEMORIAL DO CONVENTO, 
José Saramago retrata a perso-
nalidade do rei D. João V e narra 
também a vida de vários operários 
anónimos que contribuíram 
para a quixotesca construção do 
Convento de Mafra.

Pedidos especiais  

Uma homenagem ao famoso explora-
dor Sir Walter Raleigh, esta pasta é o 
companheiro perfeito para aventuras. 
Com um prático compartimento para 
manter as camisas, o Raleigh é uma 
peça essencial para quem procura 
uma bolsa de fim-de-semana elegante 
com espaço extra. É feita à mão e ape-
nas por encomenda.

Sem tempo a perder 

O Crossover é um relógio moderno 
com ponteiros cinza, brancos e ama-
relos. Os indicadores finos são leve-
mente torcidos para o centro, 
dando-lhe uma dimensão elegante. 
Permite olhar para o tempo o dia 
todo sem o desperdiçar.

TURISMO 

Onde apreciar não é tudo
  
Byblos no Líbano é um sítio arqueológico e um passeio his-
tórico que não deve ser desperdiçado. O Castelo dos Cruza-
dos oferece uma vista panorâmica sobre as vastas ruínas junto 
com o porto, se subir às torres e telhados com ameias. Cafés 
pitorescos cheios, pequenas lojas locais e uma atmosfera incrí-
vel, os antigos souks da cidade são uma parte essencial da 
experiência de Byblos. Não basta caminhar pelo mar. Expe-
rimente a culinária local, enquanto admira a praia. O porto 
abriga vários restaurantes à beira-mar, que servem principal-
mente frutos do mar frescos e oferecem vistas desimpedidas do 
oceano até onde os olhos podem ver.

AUTOMÓVEL 

Potente até no olhar   

Quando se imagina um carro de produção com o título de “mais potente 
do mundo”, logo vem à cabeça um inigualável motor W12 aspirado 
ou um turbo com injecção directa e indirecta de combustível... Ledo 
engano! O carro de produção mais potente do mundo é eléctrico.

O Lotus Evija é um super-desportivo equipado com quatro motores eléc-
tricos capazes de proporcionar uma potência combinada de 1.973 cavalos. 
A bateria de iões de lítio de 2.000 kW é montada no centro do veículo e ali-
menta os motores eléctricos. Acelera de zero a 100 km/h em menos de três 
segundos e pode chegar aos 320 km/h de velocidade máxima.

AGENDA
LUANDA

ENTRE JUNHO E JULHO 
A galeria TalatonaArt apresenta 
online a exposição ‘A Arte não 
pode parar’ com os artistas 
Alcides Malayka, Álvaro Macieira, 
Armando Scoott, Fineza Teta, 
Francisco Vidal, Guilherme 
Mampuya, entre outros. 

31 DE JULHO 
Expo Cake Design Angola,  
no Centro de Centro de  
Convenções de Talatona, a 
partir das 17 horas.

1 DE AGOSTO
Abertura do mês em grande 
com Chetekela, às 15:30  
na TV Zimbo.

2 DE AGOSTO
Live no Kubico, com Ndengues 
do Kota Dura, Sassa Tchokwe 
e Santos Católica. Às 14:30, 
na TPA 1.
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Ambiente

utoridades do 
Botsuana sus-
peitam que a 
morte de cen-
tenas de elefan-
tes nas últimas 
semanas tenha 

sido provocada por um novo vírus 
ou por veneno e, apesar de ainda 
se desconhecerem os motivos, os 
testes continuam e já descarta-

ram a caça furtiva e o carbúnculo.
Entre as possíveis causas 

que estão a ser avaliadas, numa 
investigação que inclui a ajuda 
de laboratórios na África do 
Sul,  Zimbábue, Grã-Bretanha e 
Estados Unidos, estão um novo 
vírus e o envenenamento.

No início deste mês, autorida-
des e organizações não-governa-
mentais do Botsuana anunciaram 

a morte de centenas de elefan-
tes na região turística do Delta 
do Okavango durante os últi-
mos meses, suspeitando de uma 
doença misteriosa.

O director de parques nacio-
nais e vida selvagem do Botsuana, 
Cyril Taolo, confirmou, na altura, 
a morte de pelo menos 275 ele-
fantes, enquanto um relatório da 
organização não-governamental 

Elefantes Sem Fronteiras (EWB) 
apontava para a morte de 356 ele-
fantes naquela região.

Embora não tenha havido 
qualquer indicação de carcaças 
frescas ou sinais de que a mor-
talidade se tenha espalhado para 
além da área inicial, a equipa dis-
trital que se encontra no terreno 
vai continuar a monitorizar a 
situação, a remover o marfim das 
carcaças e a levá-lo para custó-
dia segura, bem como a destruir 
as carcaças que se encontram 
perto das aldeias e das povoações 
humanas, segundo o Ministério 
do Ambiente, Conservação dos 
Recursos Naturais e Turismo. Os 
resultados das investigações deve-
rão ser conhecidos esta semana.

O Laboratório Nacional Vete-
rinário do Botsuana não conse-
guiu ainda estabelecer as causas 
de morte dos animais, após exa-
minar 281 carcaças de elefantes 
encontradas na popular zona do 
Delta do Okavango, no Norte 
do país.

“É um dos maiores desastres 
com impacto nos elefantes deste 
século e logo num dos principais 
destinos turísticos de África”, 
disse a direcção do grupo de con-
servação National Park Rescue.

A

SUSPEITA DAS AUTORIDADES DO BOTSUANA

DESASTRE. Dados 
da morte de 275 
elefantes na região 
turística do Delta do 
Okavango durante 
os últimos meses 
contraria relatório 
da organização 
não-governamental 
Elefantes Sem 
Fronteiras (EWB), 
que aponta para 
a morte de 356 
dessa espécie de 
herbívoros.

Centenas de elefantes mortos 
por novo vírus ou veneno

©

130
Mil elefantes, um terço da população 
africana, vivem no Botsuana, na zona entre a 
Zâmbia, Namíbia e a África do Sul.

Urso  
polar 
pode ser 
extinto

AQUECIMENTO GLOBAL

m estudo da 
Universidade 
de Toronto, 
no Canadá, e 
recentemente 
publicado na 
revista científica 
‘Nature’, alerta 

que o urso polar pode ser extinto 
até 2100 devido ao aquecimento glo-
bal. A previsão é que a temperatura 
global aumente até 4º C no final do 
século, provocando, assim, o derre-
timento do gelo e afectando direc-
tamente a caça de focas, principal 
alimento dos ursos polares. 

Cerca de 26 mil ursos polares 

já sofrem com alterações fisiológi-
cas causadas pelo aumento da tem-
peratura do planeta, pois, durante 
os períodos mais quentes no Pólo 
Norte, os animais ficam sem comer 
pelo máximo de tempo que conse-
guirem, chamado de estivação. Até 
então, devido à ausência de dados 
demográficos das 19 subpopulações 
de ursos polares, era difícil estipu-
lar prazos de duração da espécie.

Os pesquisadores reproduziram 
uma abordagem adoptada por cien-
tistas climáticos entre as décadas 
de 1980 e 1990 nas áreas de Hud-
son Bay, no Canadá. Para cada um 
dos 19 subgrupos, foram combina-

das estimativas da extensão do gelo 
ocupada pelos ursos com a quanti-
dade de gordura que precisa de ser 
ingerida por eles antes da estivação.

O resultado foi a criação de um 
modelo computacional que projecta 
por quanto tempo eles serão capa-
zes de continuar a reproduzir-se, 
e consequentemente, a sobreviver.

Dos 19 subgrupos, foi possí-
vel calcular a estimativa de vida de 
apenas 13, pelo facto de não haver 
modelos climáticos que fossem sufi-
cientes para os outros seis. Para os 
pesquisadores, no entanto, não há 
indícios de que esses grupos respon-
deriam diferentemente dos demais.

U

Entre as possíveis 
causas da morte 

estão um novo vírus 
e envenenamento.
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Quantidade de sacos de açúcar 
com destino para a RDC que foram 
apreendidos pelo Polícia Fiscal no 
Soyo.

Decréscimo dos lucros da banca, em 
2019, segundo a Deloitte.

Toneladas de açúcar que a Biocom 
produziu em três meses de campa-
nha agrícola. 

289

76%

Mil toneladas de batata rena que a 
Nova Agrolider prevê colher este ano, 
que representaria um aumento de 
mais cinco mil toneladas.

NÚMEROS DA SEMANA

enguela tem apenas 
um projecto finan-
ciado no âmbito do 
Programa de apoio 
Crédito (Pac) enqua-
drado no Programa 
de Apoio à Produção, 

Diversificação das Exportações e Subs-
tituição das Importações (Prodesi). 
Trata-se da iniciativa de moderniza-
ção da Tutiangol do grupo Angona-
beiro, que recebeu, através do BAI, 350 
milhões de kwanzas dos 1.000 milhões 
de kwanzas solicitados por esta uni-
dade industrial do sector alimentar.

Samuel Maleze, director do Gabi-
nete Provincial de Desenvolvimento 
Económico Integrado de Benguela, 
afirmou que a Tutiangol é das pou-
cas que consta no processo conclu-
sivo de crédito de uma lista com 
mais de 200 propostas.

A lentidão na execução do Prodesi 
tem irritado vários empresários da pro-

A TAP programou para 11 de Agosto 
o reinício das ligações entre Luanda 
e Lisboa com quatro voos semanais 
dentro do plano de reposição gradual 
da sua operação com a realização de 
cerca de 500 voos semanais de ida e 
volta, num total de 66 rotas.

“A TAP aumenta a sua oferta já 
no mês de agosto, em que passa a ofe-
recer 18 voos semanais para o Bra-
sil, 20 voos para seis destinos na 
América do Norte, 44 voos para 9 
destinos em África, 329 voos para 
30 cidades na Europa e 126 voos 
para seis aeroportos nacionais”, 
informa a companhia em comuni-
cado sem fazer menção os destinos 

Prodesi apenas 
com um projecto

TAP programa Luanda/
Lisboa para 11 de Agosto

B
víncia. Por exemplo, Aires Cruz, presi-
dente do Pólo Industrial de Benguela, 
lamenta a fraca incidência do Prodesi, 
sendo que “as empresas pedem apoio, 
mas este não chega”. More Moreira, da 
associação dos camionistas, também 
se manifestou insatisfeito com o anda-
mento do programa. “Vamos esperar 
até 2022 e ver se sai algum dos projectos 
que submetemos à banca”, observou.

Por sua vez, José Cardoso, que 
lidera a Associação dos Empresários de 
Construção Civil, critica os bancos, por 
“só servirem para guaardar dinheiro. 
Quando precisamos do crédito, os ban-
cos não estão disponíveis”, lamenta.

Entretanto, depois de um encon-
tro com os filiados, a Associação dos 
Empresários de Benguela (AEB) reco-
nheceu os constrangimentos e pro-
meteu intensificar o diálogo com os 
bancos comerciais para se encontrar 
consenso, segundo o seu presidente, 
Adérito Areias.

em concreto. No entanto, consulta 
do VALOR mostra que a opera-
dora tem o reinício das ligações com 
Angola para 11 de Agosto com qua-
tro voos semanais.   “É em setembro, 
no entanto, que a TAP vai repor de 
forma mais significativa a sua ope-
ração, retomando cerca de 40 por 
cento do que era a sua oferta nor-
mal no período pré-Covid” A com-
panhia adianta que a “lista de rotas” 
será “ajustada sempre que as circuns-
tâncias o exijam, face à dinâmica da 
evolução das imposições e restrições 
dos vários países, em virtude da evo-
lução da pandemia, bem como da 
evolução da procura”.

empresária Isabel dos San-
tos garante que “nunca houve 
transferências injustificadas 
da Unitel para a Vidatel Ltd ou 
para as suas contas pessoais” e 
sublinha ser a operadora quem 
deve cerca de 322 milhões de 

dólares, resultantes de um acordo de provi-
mento de 2014. 

A empresária reage a notícias que dão 
conta de alegadas transferências ilícitas da 
conta da operadora móvel para benefício pró-
prio no período em que liderou a empresa. 
“É completamente falso. As únicas transfe-
rências são relativas a dividendos, autoriza-
dos pela assembleia-geral dos accionistas, e a 
salários”, garante Isabel dos Santos, precisa-
mente no dia em que decorreu a assembleia-
-geral da empresa que, entre outros assuntos, 
terá abordado a auditoria forense à gestão dos 
últimos 10 anos.

“Nas contas referentes a 2016 consta que o 
valor registado no accionista Vidatel, além dos 
dividendos em dívidas que transitam de 2015, 
incluem o valor de 322 milhões que resul-
tam do término em 2016, que é ainda refe-
rente ao acordo de suprimento efectuado entre 
a empresa e o accionista em 2014”, precisa a 
empresária.

Isabel dos Santos acrescenta que “a existên-
cia dessas dívidas se deve a razões unicamente 
imputáveis à Unitel”, visto que a operadora 
“indevidamente não procedeu ao pagamento” 
da dívida “registada nas contas auditadas e 
reconhecidas pela assembleia geral dos accio-
nistas durante vários anos”.

Ao abrigo da lei e do acordo parassocial, 
Isabel dos Santos nota que a Vidatel requer 
um processo de aferição e reconciliação de 
contas detalhadas com a Unitel.  “Para este 
efeito, a Unitel deve fornecer todas as infor-
mações necessárias e ou convenientes à 
Vidatel, nomeadamente estratos bancários e 
board rolls de transferências efectuadas pela 
Unitel à Vidatel.”  

Notícias divulgadas no último final de 
semana davam conta que as autoridades judi-
ciais portuguesas estarão no rasto do circuito 
de offshores e alegados “testas de ferro” da 
empresária que terão levado 573 milhões de 
euros da Unitel para Portugal.

A Vidatel é accionista da operadora móvel, 
detendo 25%, igual participação que deti-
nham todos os fundadores da operadora (PT 
Venturs, Sonangol e Geni). No entanto, desde 
Janeiro, a Sonangol passou a deter 50% da 
sociedade com a aquisição da PT Venturs à 
brasileira Oi. 

Isabel dos 
Santos reclama 
322 milhões 
USD à Unitel 
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ACORDO DE PROVIMENTO 

BENGUELA

PLANO DE RETOMA DOS VOOS 


